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1. APRESENTAÇÃO

O plano de retomada gradual das atividades acadêmicas e escolares na UFG

trata de apresentar princípios educacionais, diretrizes e procedimentos gerais,

visando a retomada segura (considerando indicadores epidemiológicos) e gradual

das atividades acadêmicas na educação básica, graduação e pós-graduação.

O documento foi elaborado de forma coletiva por membros dos grupos

Diagnóstico, Informação e Comunicação, Saúde, Infraestrutura e Organização e

Ensino e membros da equipe da Pró-Reitoria de Graduação. Articulado a este

documento constam, ademais, o protocolo de biossegurança visando a retomada

das atividades presenciais, a Instrução Normativa que trata do processo de

operacionalização da retomada das atividades acadêmicas e escolares, o Ebook

com orientações didático-pedagógicas para o desenvolvimento de atividades

híbridas, entre outros documentos que darão suporte para a referida retomada.

O documento traz, dentre outros aspectos, o contexto histórico sobre a

pandemia e seus impactos no processo educacional e formativo da UFG, o objeto e

objetivos do plano de retomada das atividades presenciais, os cenários estadual e

local para a retomada das atividades e serviços, o conceito de atividades híbridas,

diretrizes, metas e estratégias para a retomada segura e gradual das atividades

acadêmicas, escolares e as atividades administrativas que subsidiarão esse retorno.

Esperamos, dessa forma, contribuir com as unidades acadêmicas, unidades

acadêmicas especiais e CEPAE para que tenham instrumentos e critérios com os

quais possam planejar e retomar de forma segura e gradual suas atividades

escolares e acadêmicas a partir do semestre letivo de 2021/2.

2. CONTEXTO HISTÓRICO: impactos no processo

educacional e formativo da UFG

Em 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) anunciou

a disseminação comunitária, provocada pelo vírus SARS-CoV-2 (novo coronavírus -
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COVID-19), caracterizando-a como pandemia. Em decorrência disso, foram

recomendadas três ações necessárias para contenção do contágio: 1)

distanciamento social como forma de contenção da transmissão da doença; 2)

identificação e isolamento dos casos com a finalidade de evitar a propagação da

COVID-19; e 3) testes em massa.

No Brasil, o Ministério da Saúde editou a Portaria n° 188, de 03 de fevereiro

de 2020, publicada no Diário Oficial da União (DOU) em 04 de fevereiro de 2020,

declarando Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em razão da

infecção em humanos pelo novo coronavírus.

Em observância às orientações da OMS e a evolução do quadro nacional da

crise sanitária foi criado, em 12 de março de 2020, o Comitê de Gerenciamento de

Crise na UFG, constituído por pesquisadores com grande experiência em questões

epidemiológicas. As discussões realizadas com o Comitê para Gerenciamento da

crise provocada pela COVID-19 e a decisão da Secretaria de Estado da Saúde de

Goiás (Nota Técnica nº: 1/2020 - GAB- 03076) levaram a Reitoria da Universidade

Federal de Goiás, na data de 15 de março de 2020, a publicar uma nota na qual

resolveu suspender aulas presenciais da educação básica e do ensino superior

(graduação e pós-graduação), por um período de quinze dias, a contar da data de

16 de março de 2020.

É importante salientar que, a despeito da suspensão do calendário

acadêmico, em março de 2020, atividades essenciais de ensino, bem como

atividades de pesquisa e extensão para o enfrentamento da COVID-19 não

deixaram de ser realizadas (Cf. Resoluções CONSUNI 18, 18R, 33, 34, 61, entre

outras). E a retomada das atividades acadêmicas foi gradual, sendo subsidiada por

debates ocorridos com diferentes representantes da comunidade acadêmica e no

âmbito do Conselho Universitário (CONSUNI).

Uma das iniciativas para orientar essa retomada foi a constituição do Grupo

de Trabalho TDIC (Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação), em abril de

2020, coordenado pela vice-reitora da UFG, Profa. Sandramara Matias Chaves, o

qual foi composto por representantes da gestão superior, gestores de unidades

acadêmicas, unidades acadêmicas especiais, Centro de Ensino e Pesquisa

Aplicada à Educação (CEPAE), docentes e representantes estudantis.
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O GT TDIC foi criado por meio da portaria n° 1.210/UFG, de 17 de abril de

2020, e teve como objetivos: mapear estratégias e ações para a incorporação da

EAD (Educação a Distância) e das TDIC em projetos, práticas e atividades

acadêmicas. E, ainda, elaborar um levantamento das condições de acesso dos

estudantes, professores e técnico-administrativos da UFG às TDICs.

O GT foi subdividido em subgrupos e um deles, o GT da graduação e da

educação básica, entre outros objetivos, buscou:

— compreender a realidade quanto ao uso dos dispositivos digitais em um contexto

didático-pedagógico, na educação básica e no ensino superior;

— delinear o perfil de uso das tecnologias digitais pelos estudantes da educação

básica e da graduação;

— compreender as principais demandas didático-pedagógicas, em relação ao uso

desses equipamentos no contexto didático-pedagógico;

— realizar levantamento de atividades que poderiam ser disponibilizadas para uso

de docentes e discentes, em um ambiente de ensino mediado por tecnologias;

— compreender a realidade de estudantes em situação de vulnerabilidade quanto

ao uso das tecnologias digitais;

— elaborar um conjunto de ações e políticas para uma ampla formação docente,

dos técnicos e discentes para atuarem com o uso das tecnologias (que será melhor

explicado adiante);

— corroborar com o desenvolvimento de políticas para aquisição de equipamentos

para os estudantes em situação de vulnerabilidade.

Para alcançar os objetivos anteriormente elencados, uma série de ações

foram implementadas pela Pró-Reitoria de Graduação que, ao longo do ano civil e

letivo de 2020, procurou dialogar com representantes da gestão, docentes e

discentes, realizando cerca de 35 reuniões com os GTs e representantes das

Unidades acadêmicas, técnicos, docentes e discentes, o que demonstra a

participação efetiva da comunidade para o alcance daqueles objetivos.

Com isso, em 03 de julho de 2020, o Conselho Universitário aprovou a

retomada do calendário acadêmico, na modalidade de Ensino Remoto Emergencial

(ERE). Assim, uma agenda com todas as unidades acadêmicas e representantes

estudantis foi construída e vários temas foram levantados para o bom
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desenvolvimento das atividades acadêmicas, como por exemplo: a carga horária e

sua distribuição com a oferta das turmas de componentes curriculares, a formação

docente e os aspectos didáticos, a viabilidade técnica do uso das tecnologias, os

estágios, a acessibilidade, a saúde mental, entre outros.

Com base nesses levantamentos, em 14 de agosto de 2020, foi publicada a

Resolução CONSUNI 34/2020 que estabeleceu a Instrução Normativa para

procedimentos relativos a todas as atividades escolares da educação básica e

acadêmicas da graduação no modo de ensino remoto, bem como o franqueamento

de alguns pontos do Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG),

normatizados pela Resolução CONSUNI 33/2020. Paralelamente, foi oferecida uma

série de capacitações para docentes, técnicos e discentes visando à adequação ao

ensino remoto, além da publicação de um e-book com Diretrizes

didático-pedagógicas para a organização do ensino remoto na UFG.

Com a perspectiva de diminuição dos números de casos da COVID-19 para o

final de 2020, iniciou-se, ainda em agosto, o debate com as unidades acadêmicas

sobre a retomada das atividades práticas de forma presencial, formalizado em 13 de

novembro de 2020 por meio da Resolução CONSUNI 61/2020. Esta Resolução

institui as Aulas Práticas Emergenciais (APEs) para aqueles casos de aulas práticas

e atividades de campo que não puderam ser substituídas por atividades remotas,

como previsto pela Portaria do Ministério da Educação n°544, de 16 de junho de

2020.

Em meados de janeiro de 2021, a vacinação se iniciou em todo o território

brasileiro, seguindo o Plano Nacional de Vacinação, que priorizou as pessoas mais

idosas. Após cerca de 5 meses do início da vacinação, de acordo com o Plano

Nacional de Vacinação, o grupo prioritário que contempla os profissionais de

educação começa a ser vacinado no estado de Goiás, tendo prioridade os

profissionais da Educação Infantil, Educação Básica e, então, Educação Superior, o

que permitiu que servidores, professores e técnicos da UFG começassem a ser

vacinados em grande número em meados de junho de 2021.

Tendo em vista toda a comunidade da UFG, de quase 30 mil pessoas, e a

grande complexidade da vacinação dos profissionais da educação, bem como dos

estudantes que estão, em sua maioria na faixa de 18 a 25 anos; e considerando que
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a vacinação do grupo de pessoas com 18 anos iniciou em meados de setembro,

pode-se afirmar que boa parte da UFG estará completamente vacinada no final de

dezembro. Assim, o Conselho Universitário decidiu que o semestre letivo de 2021-1

(início em 26 de julho e término em 11 de novembro de 2021) permaneceria no

formato remoto emergencial, com algumas turmas de aulas práticas presenciais em

APEs.

Paralelamente ao exposto, em novembro de 2020, o Conselho Universitário

decidiu criar uma comissão que pensasse o retorno às atividades presenciais. No

entanto, as demandas para a implementação do Ensino Remoto Emergencial e das

Atividades Práticas Emergenciais, juntamente com o segundo aumento no número

de casos da COVID-19 no Brasil e em Goiás (início de janeiro de 2021), atrasaram

as atividades dessa comissão.

Desde maio de 2021, quinzenalmente, a comissão (constituída por cerca de

60 participantes entre docentes, técnicos administrativos e estudantes) tem se

reunido para levantar uma série de questões importantes para que o retorno das

atividades presenciais seja pensado de forma séria e responsável, sempre com a

preocupação primordial com a saúde e a vida de todos os envolvidos nesse

processo. Entre os pontos levantados, podemos destacar a imunização dos

envolvidos no retorno (estudantes, servidores professores e técnicos), criação de

um protocolo de biossegurança, garantia de material de limpeza e higiene, acesso

de todos estudantes à possibilidade presencial, protocolos de monitoramento,

notificação e isolamento de casos, cuidado individual com EPIs (Equipamentos de

Proteção Individual), definições de prioridade para retorno presencial,

acompanhamento pedagógico dos estudantes, entre outros.

Dessa forma, a comissão criou uma estrutura para planejar como se dará o

retorno das atividades presenciais, contando com o trabalho de quatro grupos

pesquisando e organizando ações direcionadas ao/à: 1. diagnóstico, informação e

comunicação; 2. saúde; 3. infraestrutura e organização; e 4. ensino. Esses quatro

grupos estão elaborando estratégias conjuntas para que se possa ter um retorno

seguro e eficaz das atividades e ações presenciais, mesmo em meio à pandemia.
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3. DO QUE TRATA O PLANO E OS OBJETIVOS

Este plano trata dos princípios, diretrizes e procedimentos gerais que serão

adotados pela UFG para a retomada presencial gradual das atividades acadêmicas

na educação básica, graduação e pós-graduação. As estratégias aqui estabelecidas

têm o objetivo de viabilizar a transição gradual entre o ERE e o ensino presencial,

considerando os indicadores epidemiológicos nacionais, estaduais e locais e o

avanço da vacinação contra Covid-19, para um retorno gradual seguro.

Todas as ações da comunidade da UFG, no planejamento e execução da

retomada presencial, são pautadas em três premissas fundamentais:

- a segurança sanitária, visando a preservação da vida e da saúde de estudantes,

servidores, colaboradores terceirizados, bem como a de seus familiares e da

população em geral;

- a qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e das atividades administrativas,

garantindo a excelência desta universidade nas ações junto à sociedade;

- a isonomia universitária, garantindo as mesmas condições e o mesmo tratamento

a todos os estudantes e demais membros da comunidade acadêmica.

São objetivos deste documento:

- estabelecer as diretrizes gerais, metas, estratégias e ações para a retomada

gradual das atividades presenciais na UFG, considerando o cenário epidemiológico

nacional, estadual e local;

- apresentar orientações para as atividades didático-pedagógicas e

acadêmico-administrativas, durante a transição gradual entre o ERE e a retomada

presencial levando em consideração aspectos de biossegurança, de acolhimento e de

infraestrutura adequados;

- subsidiar a elaboração e consecução dos planejamentos específicos para o

retorno gradativo e seguro das atividades nas unidades acadêmicas, acadêmicas

especiais e CEPAE;
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- estabelecer atribuições gerais de órgãos, unidades acadêmicas, acadêmicas

especiais e CEPAE quanto à retomada presencial das atividades.

4. CENÁRIOS ESTADUAL E LOCAL PARA A RETOMADA
DAS ATIVIDADES E SERVIÇOS

As orientações para a retomada das atividades e serviços presenciais, na

UFG, sempre estarão alicerçadas nas notas técnicas exaradas pelo Ministério da

Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde, bem como pelos boletins

epidemiológicos publicados pela Secretaria Municipal de Saúde

(https://saude.goiania.go.gov.br/goiania-contra-o-coronavirus/informe-epidemiologico

-covid-19/) e pelo sítio eletrônico da UFG COVID Goiás

(https://covidgoias.ufg.br/#/map ).

Todas as ações sanitárias internas à UFG deverão atender ao disposto no

Protocolo de Biossegurança elaborado pela PROPESSOAS/UFG. Este documento

reúne as contribuições das equipes de Engenharia de Segurança e Medicina do

Trabalho do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS) da

Diretoria de Atenção à Saúde do Servidor (DASS) da UFG, com o objetivo de

constituir um modelo de protocolo geral para nortear o retorno às atividades

presenciais na UFG, garantindo que a execução do trabalho transcorra em um

ambiente de permanente atenção e cuidados com a saúde, a segurança e a

proteção dos servidores, discentes e demais frequentadores dos espaços da

Universidade.

De acordo com este documento, cada unidade/órgão tem a responsabilidade

de elaboração de seu próprio protocolo, adequado às suas necessidades e

realidades locais. Nesse sentido, recomendamos, além da elaboração de protocolos

próprios alicerçados nesse protocolo geral, a designação, em cada unidade

acadêmica/unidade acadêmica especial, de servidores que possam auxiliar na

elaboração de protocolos de retorno às atividades, na implementação das medidas

11

https://saude.goiania.go.gov.br/goiania-contra-o-coronavirus/informe-epidemiologico-covid-19/
https://saude.goiania.go.gov.br/goiania-contra-o-coronavirus/informe-epidemiologico-covid-19/
https://covidgoias.ufg.br/#/map


de prevenção e controle e no monitoramento de novos casos, contribuindo com o

controle da COVID-19 e com a redução da transmissão do vírus.

No contexto atual da pandemia da COVID-19, este plano de retomada

presencial possibilita que a comunidade universitária prossiga seus trabalhos

visando alcançar os objetivos acadêmicos, por meio da retomada gradual das

atividades pedagógicas nos vários níveis de ensino da UFG. A retomada gradual

inclui metas e estratégias em curto, médio e longo prazos, em consonância com

orientações do Comitê UFG COVID Goiás, visando assegurar condições adequadas

de saúde para toda a comunidade universitária. Destaca-se que este plano prevê a

progressão ou a regressão das metas, em decorrência de alterações na situação

epidemiológica monitorada pelo Comitê UFG COVID Goiás.

Um outro aspecto a ser considerado são os marcos legais do quadro a seguir

que apresenta, numa perspectiva cronológica, os principais marcos históricos e

legais surgidos, desde o início da pandemia até os dias atuais. Esses marcos foram

motivações para as decisões tomadas no planejamento institucional para o

desenvolvimento do ensino na educação básica e superior, na UFG (Quadro 1).

Evidencia-se que a universidade, sintonizada com os acontecimentos externos, não

se portou inerte. Pelo contrário, dialogou e tomou as devidas decisões e

encaminhamentos em momento oportuno.

Quadro 1 - Histórico dos marcos legais no contexto nacional e na UFG

MARCOS LEGAIS INTERNACIONAL

E NACIONAL

MARCOS LEGAIS DA  UFG

30/01/2020 - A OMS declarou a COVID-19 surto
como Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional.

Disponível em:

<https://www.unasus.gov.br/noticia/organizacao-mu
ndial-de-saude-declara-pandemia-de-coronavirus>

-

11/03/2020 - A OMS declarou que a
disseminação comunitária da COVID-19 em
todos os Continentes a caracteriza como
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pandemia.

Disponível em:

<https://www.gov.br/pt-br/noticias/saude-e-vigilancia
-sanitaria/2020/01/oms-declara-emergencia-de-sau
de-publica-internacional-para-novo-coronavirus>

-

13/03/2020 – O Ministério da Economia (ME)
publicou a Instrução Normativa n. 20 que altera
a Instrução Normativa nº 19, de 12/03/2020, que
estabelece orientações aos órgãos e entidades do
Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública
Federal (SIPEC), quanto às medidas de proteção
para o enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (COVID-19).

Disponível em:

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-norm
ativa-n-20-de-13-de-marco-de-2020-247887393>

13/03/2020 - O Governo de Goiás publicou o
Decreto nº 9.633 que dispõe sobre a situação de
emergência na saúde pública do Estado de Goiás,
em razão da disseminação do novo coronavírus
(COVID-19).

Disponível em:

<https://leisestaduais.com.br/go/decreto-n-9633-20
20-goias-dispoe-sobre-a-decretacao-de-situacao-d
e-emergencia-na-saude-publica-do-estado-de-goia
s-em-razao-da-disseminacao-do-novo-coronavirus-
2019-ncov>

-

15/03/2020 – A Secretaria de Estado da Saúde
do Governo de Goiás, publicou a Nota Técnica
nº 1/2020 que, dentre outras determinações,
paralisou as aulas da rede pública estadual por 15
dias, a partir de 16/03/2020, com tolerância máxima
até 18/03/2020, podendo ser prorrogável a
depender da avaliação da autoridade sanitária do
Estado.

Disponível em:

<https://www.saude.go.gov.br/files/banner_coronavi
rus/notatecnica.pdf>

15/03/2020 – O Comitê da UFG para o
Gerenciamento da Crise COVID-19
publicou a Nota Oficial, que suspendeu as
aulas presenciais do Centro de Ensino e
Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE), dos
cursos de graduação e de pós-graduação
pelo período de 15 dias, a contar do dia 16
de março de 2020.

Disponível em:

< https://www.ufg.br/n/124968-nota-oficial>
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17/03/2020 – O Ministério da Educação publicou
a Portaria 343 que, em seu Art. 2º, faculta às
instituições de educação superior a suspensão das
atividades acadêmicas presenciais, enquanto durar
a situação de pandemia do Novo Coronavírus
(COVID-19).

Disponível em:

<https://abmes.org.br/legislacoes/detalhe/3017/port
aria-mec-n-343>

-

18/03/2020 – O Conselho Nacional de Educação
(CNE) veio a público elucidar aos sistemas e às
redes de ensino, de todos os níveis, etapas e
modalidades, considerando a necessidade de
reorganizar as atividades acadêmicas por conta de
ações preventivas à propagação da COVID-19.

Disponível em:

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_do
cman&view=download&alias=14511-pcp005-20&ca
tegory_slud=marco-2020-pdf&Itemid=30192>

-

20/03/2020 – O Congresso Nacional aprovou o
Decreto Legislativo nº 6 que reconheceu, para os
fins do artigo 65 da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública, nos termos da solicitação do
Presidente da República, encaminhada por meio da
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.

Disponível em:

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-
2020.htm>

20/03/2020 – O Ministério da Saúde publicou a
Portaria 454 que declara, em todo o território
nacional, o estado de transmissão comunitária do
COVID-19 (coronavírus).

Disponível em:

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/prt454
-20-ms.htm>

20/03/2020 – O Ministério da Educação publicou
a Portaria nº 356 que dispõe sobre a atuação dos
alunos dos cursos da área de saúde no combate à
pandemia do coronavírus (COVID-19).

-
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Disponível em:

<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PR
T/Portaria%20n%C2%BA%20356-20-mec.htm >

20/03/2020 – A Presidência da República
publicou o Decreto nº 10.282 que regulamenta a
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para
definir os serviços e as atividades essenciais.

Disponível em:

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-202
2/2020/decreto/D10282.htm>

-

27/03/2020 – A UFG publica a Resolução
CONSUNI 18/2020, que dispõe sobre a
suspensão, por tempo indeterminado, dos
calendários acadêmicos de 2020 do Centro
de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação
(CEPAE), dos cursos de graduação e de
pós-graduação da Universidade Federal de
Goiás (UFG) e dá outras providências.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0018.pdf>

01/04/2020 – O Governo Federal editou a Medida
Provisória nº 934 que estabelece normas
excepcionais para o ano letivo da educação básica
e do ensino superior, decorrentes das medidas
para enfrentamento da situação de emergência de
saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020.

Disponível em:

<https://www.congressonacional.leg.br/materias/me
didas-provisorias/-/mpv/141349>

-

02/04/2020 – A UFG publica a Resolução
CONSUNI 19/2020, que altera dispositivos
da Resolução CONSUNI 18/2020,
excepcionalizando o funcionamento de:

- cursos EaD;

- estágios de cursos da saúde;

- estágios obrigatórios de demais cursos,
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- desde que atividades consideradas
essenciais;

- estágios não obrigatórios, observadas as
normas de saúde.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0019.pdf>

03/04/2020 – O MEC publica a Portaria nº 376
que dispõe sobre as aulas nos cursos de educação
profissional técnica de nível médio, enquanto durar
a situação de pandemia da COVID-19. Em caráter
excepcional, a Portaria autoriza as instituições
integrantes do sistema federal de ensino quanto
aos cursos de educação profissional técnica de
nível médio em andamento, a suspender as aulas
presenciais ou substituí-las por atividades não
presenciais por até 60 dias, prorrogáveis a
depender de orientação do Ministério da Saúde e
dos órgãos de saúde estaduais, municipais e
distrital.

Disponível em:

<https://www.gov.br/mec/pt-br/media/acesso_inform
acacao/pdf/PORTARIAN375DE3DEABRILDE2020
ComitOperativoEmergencialdoMECCOEMEC.pdf>

-

-

17/04/2020 – A UFG publica a Portaria nº
1200 que estabelece orientações e medidas
de proteção para o enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente do
novo Coronavírus (COVID-19), no âmbito da
UFG.

Disponível em:

<https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1223/o/
Portaria_1220_-_publicada.pdf.pdf?1591620
104>

17/04/2020 – A UFG publica a Portaria no
1213 que dispõe sobre a antecipação de
colação de grau de cursos de saúde
(Medicina, Enfermagem e Farmácia).

Disponível em:
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<https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/90/o/PO
RTARIA_1213_-_ANTECIPAC%CC%A7A%C
C%83O_COLAC%CC%A7A%CC%83O_DE_
GRAU_-_ENF_-_MED-_FAR_%281%29.pdf>

17/04/2020 – A UFG publica a Portaria nº
1210, que designa um Grupo de Trabalho
com as seguintes atribuições: 1- Diagnóstico
da viabilidade de expansão de projetos
acadêmicos mediados por Tecnologias
Digitais de Informação e Comunicação -
TDIC no Ensino Básico, na Graduação e
Pós-graduação (lato e stricto sensu), na
Pesquisa e Inovação e na Extensão e Cultura
da UFG; 2- Mapeamento de estratégias e
ações para a incorporação da EaD
(Educação a Distância) e das TDIC em
projetos, práticas e atividades acadêmicas da
UFG; 3- Levantamento das condições de
acesso dos estudantes, professores e
técnico-administrativos da UFG às TDIC.

Disponível:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0022.pdf>

22/04/2020 – O Conselho Estadual de Educação
de Goiás publicou a nota técnica 2/2020, com
esclarecimentos sobre o funcionamento das
unidades escolares no período de isolamento social
ocasionado pelo Coronavírus, COVID-19.

Disponível em:

<https://cee.go.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/
Clique-aqui-para-baixar-Nota-Te%CC%81cnica-02.
pdf>

-

28/04/2020 – O Pleno do Conselho Nacional de
Educação aprovou, por unanimidade, o Parecer
CNE 5/2020, publicado no D.O.U. em 01/06/2020,
Seção 1, Pág. 32, que discorre sobre a
Reorganização do Calendário Escolar e da
possibilidade de cômputo de atividades não
presenciais para fins de cumprimento da carga
horária mínima anual, em razão da Pandemia da
COVID-19

Disponível em:

-
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<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_do
cman&view=download&alias=14511-pcp005-20&ca
tegory_slud=marco-2020-pdf&Itemid=30192>

-

05/05/2020 – A direção do CEPAE cria um
Grupo de Trabalho para atuar nas questões
relativas à educação básica durante a
pandemia.

22/05/2020 – A UFG publica a Resolução
CONSUNI 22/2020 que altera dispositivos da
Resolução CONSUNI Nº 18/2020, de 27 de
março de 2020, autorizando, em caráter
excepcional, a educação remota com uso de
meios digitais:

I - na graduação, por adesão, de forma
consensual entre docentes e discentes e com
a aprovação do Conselho Diretor da
Unidade: a) atividades do Programa
Pré-PEC-G; b) disciplinas de Núcleo Livre; c)
Atividades Complementares (AC); d) Práticas
como Componentes Curriculares (PCC); e)
disciplinas de orientação; f) defesas de
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC); g)
defesas de Estágio Obrigatório;

II - aulas e demais atividades da
Pós-Graduação, stricto e lato sensu, por
adesão, de forma consensual entre docentes
e discentes e com a aprovação das
coordenações ou dos colegiados dos cursos
ou programas;

III - ações de Extensão e Cultura, a critério
de cada coordenador, consultada a equipe
executora, a cujos membros será facultada a
participação.

Autorizar a manutenção de atividades de
pesquisa e desenvolvimento (P&D).

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0022.pdf>

16/06/2020 – O Ministério da Educação publica a
Portaria nº 544 que dispõe sobre a substituição
das aulas presenciais, enquanto durar a situação
de pandemia do novo coronavírus-Covid-19, e
revoga as Portarias MEC nº 343, de 17 de março
de 2020, e nº 345, de 19 de março de 2020, e nº
473, de 12 de maio de 2020. -
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Disponível em:

<https://abmes.org.br/legislacoes/detalhe/3185/port
aria-mec-n-544-2020>

01/07/2020 – O MEC publica a Portaria Nº 572
que apresenta o Protocolo de Biossegurança para
Retorno das Atividades nas Instituições Federais
de Ensino e dá outras providências.

Disponível em:

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-572-
de-1-de-julho-de-2020-264670332>

-

-

03/07/2020 – O Conselho Universitário da
UFG aprova a retomada do calendário
acadêmico na modalidade de Ensino Remoto
Emergencial (ERE) a partir de 31/08/2020.

Disponível em:

<https://www.ufg.br/n/130450-conselho-unive
rsitario-aprova-retomada-do-semestre-com-at
ividades-remotas>

18/08/2020 – A Presidência da República publica
a Lei 14.040 que estabelece normas educacionais
excepcionais a serem adotadas durante o estado
de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a
Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.

14/08/2020 – A UFG publica a Resolução
CONSUNI 33/2020 que franqueia regras do
Regulamento Geral dos Cursos de
Graduação - RGCG, aprovado pela
Resolução CEPEC Nº 1557, de 1º/12/2017,
enquanto durar a situação de pandemia do
Novo Coronavírus e até nova deliberação.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0033.pdf >

14/08/2020 – A UFG publica a Resolução
CONSUNI 34/2020 que aprova a Instrução
Normativa CONSUNI Nº 01/2020, que dispõe
sobre procedimentos relativos a todas as
atividades escolares da educação básica e
acadêmicas da graduação no modo de
ensino remoto.

Disciplinas práticas permanecem suspensas
(Art. 6), perfazendo um total aproximado de
um terço das disciplinas ofertadas em
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-

2020/1, suspensas (1.643 disciplinas
práticas).

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0034.pdf >

14/08/2020 – A UFG publica a Resolução
CONSUNI 35/2020 que aprova o novo
Calendário Acadêmico da Universidade
Federal de Goiás, Regional Goiânia e
Regional Goiás, para o ano letivo de 2020,
revogando as resoluções CEPEC Nº 1663 e
1664, de 29 de novembro de 2019.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0035.pdf >

Agosto de 2020 – A UFG cria GTs de
Avaliação e Acompanhamento do ERE, sob
coordenação da Pró-Reitoria (Prograd) de
Graduação, com reuniões semanais.

Agosto de 2020 – A Prograd/UFG cria o
Programa Pró-Unidades, com participação de
representantes de 23 unidades acadêmicas
da UFG: 52 nomes indicados (professores e
TAE).

-

31/08/2020 – A UFG retoma o calendário
acadêmico em Ensino Remoto
Emergencial (ERE).

24/09/2020 – O Ministério da Saúde publica o
guia de Orientações para Retomada Segura das
Atividades Presenciais nas Escolas de Educação
Básica no Contexto da Pandemia da Covid-19.

Disponível em:

<https://www.gov.br/pt-br/noticias/saude-e-vigilancia
-sanitaria/2020/09/guia-traz-orientacoes-para-retorn
o-seguro-as-aulas-presenciais>

01/09/2020 – O CEPAE publica Instrução
Normativa Nº 01/2020 que versa sobre
ensino remoto emergencial na Educação
Básica.
Disponível em:
https://www.cepae.ufg.br/p/9659-regimento-e-
resolucoes

-
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-

25/09/2020 – A UFG publica a Resolução
CONSUNI 48/2020 que aprova ajustes no
novo Calendário Acadêmico da Universidade
Federal de Goiás, Regional Goiânia e
Regional Goiás, para o ano letivo de 2020,
revogando as resoluções CEPEC Nº 1663 e
1664, de 29 de novembro de 2019 e demais
disposições em contrário.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0048.pdf >

-

PROGRAD/CIAR/UFG publicam Diretrizes
Didático-pedagógicas para organização
do Ensino Remoto Emergencial na UFG.
Disponível em:
https://publica.ciar.ufg.br/ebooks/ensino-r
emoto-ufg/index.html.

De 28/09 a 02/10 – A Prograd promove o II
ELEB – Encontro de Licenciaturas e
Educação Básica, com o tema do evento:
Educação mediada por tecnologias: desafios
e proposições da educação básica ao ensino
superior.

Disponível em:

<https://eleb.prograd.ufg.br/p/38299-eleb-202
0>

07/10/2020 – O MEC publica o Guia para retorno
de aula presencial na educação básica, trazendo
orientações pedagógicas sanitárias.

Disponível em:

<https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/Guiaderetor
nodasAtividadesPresenciaisnaEducaoBsica.pdf>

07/10/2020 – O CEPAE publica as Diretrizes
sobre inclusão escolar no ensino remoto
do CEPAE/UFG.

Disponível em:
https://www.cepae.ufg.br/p/9659-regimento-e-
resolucoes

29/10/2020 – O Ministério da Economia publica a
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 109, DE 29 DE
OUTUBRO DE 2020, da Secretaria de Gestão e
Desempenho de Pessoal/SED/ME que
“Estabelece orientações aos órgãos e entidades do
Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública
Federal - SIPEC para o retorno gradual e seguro ao
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trabalho presencial.

Disponível em:

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-norm
ativa-n-109-de-29-de-outubro-de-2020-285756030>

-

-

13/11/2020 – Em cumprimento à exigência
do Art. 6º da Resolução CONSUNI 34/2020,
o Conselho Universitário (CONSUNI)
aprova a Minuta de Atividades Práticas
Emergenciais (APEs) que dispõe sobre os
procedimentos relativos à retomada
presencial das turmas, parcialmente ou
integralmente, suspensas na forma de
Atividades Práticas Emergenciais (APEs) e
dá outras providências.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publica
s/resolucoes/arquivos/Resolucao_CONSU
NI_2020_0061.pdf>

18/11/2020 – A Pró-Reitoria de Graduação
(PROGRAD) publica as Recomendações
Gerais para retorno de Atividades Práticas
Emergenciais (APEs) da Educação Básica e
da Graduação na UFG, que foram
apreciadas e aprovadas pelo COE/COVID-19
UFG.

27/11/2020 – O Conselho Universitário
(CONSUNI) publica a Resolução CONSUNI
62/2020 que dispõe sobre a readequação
das Resoluções CONSUNI Nº 34/2020 e
61/2020, prorrogando suas aplicações aos
semestres letivos subsequentes ou até nova
deliberação.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
20_0062.pdf>

2021 – A Universidade Federal de Goiás
cria a Comissão para planejamento do
retorno presencial das aulas na UFG.

28/05/2021 – O Conselho Universitário
(CONSUNI) aprova o calendário completo
das atividades da Educação e da Graduação
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para o ano letivo de 2021.

Disponível em:

<https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/re
solucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_20
21_0082.pdf>

Protocolo de Biossegurança para retorno das
atividades nas Instituições Federais de Ensino,
publicado pelo MEC, atualizado em maio de
2021.

(https://www.gov.br/mec/pt-br/centrais-de-conte
udo/campanhas-1/coronavirus/CARTILHAPROT
OCOLODEBIOSSEGURANAR101.pdf/)

-

-

12/06/2021 – O Conselho Diretor do CEPAE
aprova a Instrução Normativa 01/2021
sobre ensino remoto emergencial.

Disponível em:
<https://www.cepae.ufg.br/p/9659-regimento-
e-resolucoes>

Protocolo de Biossegurança para Retorno das
Atividades Presenciais nas Instituições de
Ensino do Estado de Goiás, atualizado em julho
de 2021.

(https://www.saude.go.gov.br/files/banner_coro
navirus/Protocolos/Protocolo%20de%20Biosse
guran%C3%A7a%20para%20Retorno%20das%2
0Atividades%20Presenciais%20nas%20Institui
%C3%A7%C3%B5es%20de%20Ensino%20-%20
Julho%202021.pdf )

Protocolo de Biossegurança da UFG
revisado em julho de 2021.

(https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/58/o/
PROTOCOLO_BIOSSEGURAN%C3%87A_
UFG.pdf)

05/08/2021 – O MEC publica PORTARIA
INTERMINISTERIAL Nº 5, DE 4 DE AGOSTO DE
2021 que reconhece a importância nacional do
retorno à presencialidade das atividades de ensino
e aprendizagem.

MEC publica despacho de 04 de agosto de 2021
que homologa o Parecer CNE/CP nº 16/2020, do
Conselho Pleno do Conselho Nacional de
Educação - CP/CNE, que reexaminou o item 8
(orientações para o atendimento ao público da
educação especial) do Parecer CNE/CP nº 11, de 7
de julho de 2020, que trata de Orientações
Educacionais para a Realização de Aulas e

11/08/2021 – Criação de Comissão para
retorno de Atividades Presenciais no
CEPAE, com participação da direção,
coordenações de fase, serviço de psicologia,
comissão de inclusão, docentes, técnicos,
Associação de Pais e Mestres e Grêmio
estudantil.
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Atividades Pedagógicas Presenciais e Não
Presenciais no contexto da pandemia.

06/08/2021 - MEC publica Resolução CNE/CP 02,
de 5 de agosto de 2021, que institui as Diretrizes
Nacionais orientadoras para a implementação de
medidas no retorno à presencialidade das
atividades de ensino e aprendizagem e para a
regularização do calendário escolar.

-

26/08/2021 – O Conselho Diretor do CEPAE
aprova a Instrução Normativa
Complementar que versa sobre o
adiantamento da carga horária e antecipação
da conclusão do 3º ano do Ensino Médio. È
criada a Comissão de Biossegurança no
CEPAE.

Fonte: Relatório Técnico UFG - 2021 (complementado com marcos legais sobre a educação básica).

5. SOBRE AS ATIVIDADES HÍBRIDAS NA UFG

As mudanças fazem parte da nossa vida, do nosso cotidiano. Assim como a

pandemia nos levou ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), o esperado

arrefecimento da doença COVID-19, nos leva a pensar em como podemos fazer o

retorno ao ensino presencial. No entanto, diferentemente da ida ao remoto, que foi

abrupta, o retorno ao presencial acontecerá de maneira gradual, pois retornaremos

ao que já conhecemos. Por ser gradual, a retomada do ensino presencial será feita

em etapas que serão flexíveis, devido à incerteza do panorama local, nacional e

mundial frente aos aspectos epidemiológicos da pandemia.

A adoção emergencial de tecnologias de ensino remoto impostas pela

pandemia da COVID-19 provocou, em todos os níveis de atuação dos docentes, dos

discentes e do pessoal técnico-administrativo, uma profunda reflexão sobre o papel

da tecnologia no ensino, extensão e pesquisa das universidades federais. Há um

amplo consenso de que não será mais possível adotar estratégias didáticas e

pedagógicas unicamente baseadas em experiências face a face e que elementos

não presenciais poderão ser integrados ao cotidiano das atividades, naquilo que se

convencionou denominar de “o novo normal” pós-pandemia.
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O termo híbrido tem origem grega e latina e, também, tem sentidos variados.

O conceito ainda é frágil, não completamente definido, pois, como sua origem, pode

significar algo anormal, que viola as leis da natureza, irregular (do grego hybris) ou

indicar mestiçagem, mistura, daí o termo blended learning, bastante usado na

educação atualmente.

No entanto, a UFG fez opção por utilizar o termo ATIVIDADES HÍBRIDAS,

não apenas porque tem sido uma tendência no Conselho Nacional de Educação

(CNE), mas pelo sentido do termo, que se afasta do ensino híbrido, que coloca o

professor como centro do processo, e o termo APRENDIZAGEM HÍBRIDA que

centraliza as ações no estudante. Há de se compreender que, em tempos de redes

digitais, é complicado definir um centro, pois nas redes existem nós que se

comunicam e possibilitam inúmeras relações sem a preocupação de qual lado é o

centro. Desse modo, esse período de transição será feito por meio da adoção de

atividades híbridas, ou seja, atividades realizadas com parte presencial e parte a

distância. Não haverá um modelo único de atividades híbridas. Elas serão variadas

da mesma forma como são as aulas presenciais e, também, as aulas remotas que

aprendemos a fazer no ERE. Há um entendimento generalizado de que, apesar de

ter sido difícil a inclusão de aulas mediadas por tecnologias, usando o Meet,

Moodle, SIGAA, ou outras plataformas, aprendemos muito com essa experiência e

elas poderão compor nosso perfil docente também na presencialidade, usando

mídias e metodologias que ampliam nossa forma de ensinar e aprender e sermos

melhor sucedidos nas nossas tarefas educativas.

Assim, definir um conceito de atividade híbrida é fundamental para usá-la em

toda universidade, em todos os cursos, na educação básica e superior. Atividades

híbridas, então, são ações educativas, de ensino que mesclam vários componentes,

como a virtualidade, o espaço online, fundindo-se à presencialidade física e outros

espaços educativos que vão além da sala de aulas, tais como museus, trabalho de

campo, visitas às escolas, visitas técnicas, laboratórios, ações de extensão, que se

integrarão ao ensino de forma a coexistir entre si.

Vale salientar que, na contemporaneidade, vivemos na cultura das mídias, ou

seja, estamos simultaneamente na realidade concreta de onde atuamos e vivemos,

mas usufruindo e vivendo o que a realidade virtual proporciona. Igualmente,
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professores e estudantes situam-se nesse ambiente contemporâneo de mistura do

real concreto e do real virtual. As mídias móveis evidenciam mais ainda essa

realidade. Não é mais necessário estar em um espaço fixo, com máquinas fixas

para acessar a Internet, a rede mundial de computadores, uma vez que já vivemos

em rede, sendo membros estruturantes e estruturadores do que existe, ou seja, dos

fluxos e do que se movimenta nessa rede.

Durante a pandemia, a UFG adotou as denominações amplamente usadas

na educação a distância, como “síncrona” e “assíncrona”, para caracterizar os

modos de ensino possíveis. Adotou também algumas plataformas de conferência

remota para o ERE. Estes softwares, na prática, funcionaram como salas de aula

virtuais, mediando a relação face a face (presencial virtual) e fornecendo

ferramentas e um ambiente para as aulas síncronas. Três AVAs (ambientes virtuais

de aprendizagem) foram disponibilizados. O SIGAA, tradicional software de gestão

das turmas e ambiente institucional da Universidade, o Moodle e o Google

Classroom, associado aos serviços da plataforma da Google.

Indicações sobre como organizar o ERE foram publicados, pela Universidade,

no documento “Orientações didático-pedagógicas para a organização do ensino

remoto na UFG” e disponível no site do Centro Integrado de Aprendizagem em

Rede (CIAR). Tais orientações enfatizam o caráter emergencial e a necessidade de

se adequar ao ensino remoto com o menor grau de perda de eficiência possível, no

processo de ensino e aprendizagem. No essencial, o documento flexibiliza a carga

horária total das disciplinas e permite sua redistribuição a partir da distinção entre

atividades síncronas e assíncronas.

Um estudo realizado com alunos do curso de medicina da UNICAMP,

durante a pandemia, demonstrou que a adaptação ao ensino remoto depende da

diversificação no material didático apresentado e exige um cuidado maior com as

atividades extraclasse, ou seja, com o acesso que os alunos terão ao conteúdo de

modo assíncrono. Dentre esses materiais, a opção preferencial foi por conteúdos

audiovisuais gravados e disponibilizados no YouTube. Ao mesmo tempo, o

acompanhamento dos professores e o planejamento de aulas presenciais reforçam

a necessidade de contextos presenciais (ainda que mediados pelas tecnologias de

informação e comunicação) para discussão e acompanhamento do aprendizado.
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A relação entre o presencial e o remoto, tanto em sua perspectiva temporal

(síncrono e assíncrono) quanto na adoção massiva de Tecnologias de Informação e

Comunicação (TICs) levanta algumas questões sobre o futuro do ensino superior no

pós-pandemia. Não há resposta pronta para esta questão e sua elaboração e

pesquisa vai coincidir com os problemas práticos e institucionais do retorno ao

modelo presencial. Mas é essencial perceber que a criação e disponibilização de

material audiovisual de referência aos alunos, produzido pela universidade e

orientado para suas especificidades, é importante para as atividades a serem

desenvolvidas no processo de retorno gradual ao ensino presencial, como também

para as atividades híbridas que acontecerão nessa passagem e poderão, ainda,

compor as novas experiências de ensino presencial conectado.

Por outro lado, o acesso à tecnologia não é universal. Tão importante quanto

o problema didático-pedagógico é o de acesso de todos às tecnologias necessárias

para o desenvolvimento desse modelo pós-pandêmico de ensino superior. A UFG

criou programas para garantir este acesso ao maior número de alunos possível,

especialmente aqueles vinculados aos programas de bolsas da Pró-reitoria de

Assuntos Estudantis (PRAE), além de desenvolver programas específicos para

questões que envolvem o ensino remoto, mas não estão diretamente associados a

ele, como o programa alimentação.

De acordo com estudo desenvolvido por Remi et. al. (2021) dados do PNAD

demonstram o perfil dos alunos com dificuldade de acesso à tecnologia necessária

para o bom desempenho acadêmico no contexto mais consolidado de ensino

híbrido. Ao mesmo tempo, há adesão massiva a estas tecnologias e, em geral, os

alunos têm mais facilidade em operar com os dispositivos necessários a este tipo de

ensino e, segundo o mesmo artigo, mais de 90% possuem as condições mínimas

para operar de modo competente nesse modelo híbrido.

Torna-se necessário compreender que indiferente das aulas serem

presenciais ou remotas, estamos fazendo educação, formação, atualização cultural

dos jovens e das crianças. Esse é o caráter antropológico da educação que não

pode ser esquecido. Mais do que os resultados das avaliações nacionais, do ranking

entre as instituições, o que estamos fazendo na profissão docente que escolhemos

exercer é humanizar os seres que buscam o CEPAE, os cursos de graduação e
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pós-graduação da UFG. Nessa busca que crianças e jovens fazem do saber, do

conhecimento, os docentes exercem a importante função de mediar a relação que

ocorre entre os estudantes e o saber!

Para fazer a mediação é necessário deixar desabrochar em cada um a

capacidade dialógica. Saber ouvir e falar na medida certa, deixar os alunos

expressarem suas dúvidas e acertos, festejar as compreensões assimiladas. A

linguagem é uma grande descoberta humana e saber usar essa linguagem, saber

comunicar-se com os estudantes é algo muito importante no processo educativo. A

comunicação é uma grande tecnologia e deve ser instrumento importante do

professor no processo educativo de formação de crianças e jovens. Tecnologias não

são apenas aparatos técnicos, mas são criações culturais humanas que se

manifestam em processos, modos de produzir, conhecimentos, que contribuem em

todos os campos da ciência e sendo ela própria resultado da ciência. Devido à sua

complexidade, as tecnologias digitais junto com a Internet ampliaram

demasiadamente o armazenamento, o acesso à informação e a gestão do

conhecimento, o que não garante, por si só, que possa trazer avanços e melhorias

na educação. Isso depende de muitos outros fatores, tais como o acesso dos

estudantes a equipamentos e à Internet de forma adequada, a capacidade

comunicativa docente, a disposição dos alunos para o estudo e a mobilização deles

para o contato prazeroso com o conhecimento.

As aulas são ações educativas coletivas nas quais professores e alunos

estudam e debatem sobre determinados temas. Entretanto, ter os dedos sobre a

tela do celular ou ter a mão sobre o mouse dá protagonismo aos estudantes e isso

interfere no currículo em desenvolvimento e planejado pelo professor. O professor

só terá incidência sobre isso se planejar aproveitando-se desse protagonismo

estudantil, previsto no PDI da UFG (item 2.2.2.3), como uma forma de instigar a

pesquisa, desafiar os estudantes, dando oportunidade de os estudantes se

manifestarem para ligarem os saberes, confrontarem e completarem as

compreensões, relativizar convicções, enfim, fazer da aula um espaço de trocas. O

acesso e uso às tecnologias mudaram o comportamento dos estudantes, os quais

têm acesso mais facilitado sobre grande parte do saber que circula nas redes

digitais.
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A ida ao ERE foi abrupta e a formação docente à época teve caráter mais

instrumental, pois o tempo era restrito e a pandemia, com protocolos de segurança

ainda frágeis, exigia pelo menos uma formação técnica para imersão no ensino

remoto. Agora, com o retorno gradual ao ensino presencial e a assunção de

atividades híbridas, pode-se ampliar o conceito de híbrido, tornando tais atividades

em uma compreensão mais flexível e criativa.

Nesse processo de transição gradual, o reordenamento curricular (CNE/CP

02/2021) deverá garantir o desenvolvimento dos objetivos de aprendizagem, da

produção de conhecimento e aprendizado integrais, de excelência e inovador, em

um quadro de reprogramação do calendário letivo. Os princípios e fundamentos

definidos em nosso Projeto Pedagógico Institucional, contido no Plano de

Desenvolvimento Institucional 2018-2022 (UFG, 2018), seguem como norteadores

dessa tarefa desafiadora. Assim, flexibilização e menor rigidez nesse

reordenamento far-se-á, dentre outros, assentado no princípio de “defesa da

democratização da educação – no que concerne à qualidade, à gestão, à igualdade

de oportunidade de acesso e condição para a permanência – e com a socialização

de seus benefícios”.

A relação entre os docentes e o uso da tecnologia em sala de aula é

complexa, especialmente se tal uso implica uma reflexão e uma modificação dos

modelos adotados tradicionalmente no ensino superior. Este debate é o que

moldará a adoção de novas práticas nas universidades públicas. Debates,

publicações, seminários, estudos de caso, enfim, uma grande discussão sobre uma

de suas atividades fundamentais ocupará a universidade nos próximos anos.

Podemos refletir sobre nossas experiências e vivências de modo a nos engajarmos

neste debate e emergir dessa pandemia capazes de construir práticas educativas

mais inovadoras.

Em síntese, a retomada gradual das atividades didático-pedagógicas

presenciais se fará por meio de atividades híbridas, nas quais serão primeiramente

considerados os aspectos de biossegurança. As unidades terão autonomia para, a

partir das suas especificidades e à luz das recomendações preconizadas nas

normativas institucionais, pensar os critérios para escolha de quais componentes

curriculares retornarão em curto, médio ou longo prazo. Considerando aspectos tais
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como de biossegurança, pedagógicos e condições de infraestrutura para atendê-las,

as unidades poderão decidir reorganizar os horários das aulas, quais componentes

curriculares poderão continuar na forma remota, considerando o número de alunos

por turmas, a infraestrutura, a subdivisão do número de turmas e segurança para

realização das aulas presenciais teóricas e/ou práticas em diferentes ambientes,

como por exemplo, nas salas de aulas, laboratórios, cenários de práticas, dentre

outras variáveis, priorizando, caso julguem adequado, critérios tais como a

presencialidade nas disciplinas de final de curso, com menos alunos matriculados,

com aulas teórico-práticas ou o que o coletivo de determinada unidade acadêmica

ou acadêmica especial analisarem e planejarem como ações mais adequadas, em

termos das atividades híbridas, durante o período de transição para o presencial.

6. DIRETRIZES PARA UMA RETOMADA SEGURA E
GRADUAL DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS E HÍBRIDAS NA
UFG

Diretrizes são importantes para organizar alguns aspectos da realidade. Na

área de educação, as diretrizes são antecedidas pelos princípios, a base primeira da

educação escolar, que é o caso desse plano que se apresenta. A Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional, a LDB de 1996, apresenta diversos princípios que na

educação brasileira tem força de uma lei. São 16 princípios e já no caput do art. 2º

estabelece que a educação se baseia nos princípios de liberdade, e nos ideais de

solidariedade humana e tem, por fim, o pleno desenvolvimento dos estudantes

preparando-os para exercer a cidadania e também qualificá-los para o trabalho. O

PNE 2014-2024 também reafirma esse princípio ao estabelecer que a formação

para o trabalho e para a cidadania tem como ênfase os valores morais e éticos em

que se fundamenta a sociedade.

Seguindo esses princípios, as diretrizes que ora apresentamos são linhas,

orientações, indicações dos caminhos a seguir com este plano de retomada do

ensino presencial. É fundamental garantir a igualdade de acesso e permanência na

universidade, e na educação básica, incluindo a creche. Garantir o respeito à

tolerância e à liberdade é outro fundamento de forma a ampliar a valorização do
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profissional da educação, professores, técnicos, gestores que, em momento algum,

deixaram de assumir suas responsabilidades profissionais e que, mesmo com as

inúmeras dificuldades, desafios, obstáculos vindos com a pandemia e com a

diminuição dos recursos financeiros, mantiveram-se alertas, aprenderam o que nem

pensavam que aprenderiam, ou seja, exerceram seu ofício de mestre com ações

mediadas por tecnologias, compulsoriamente, para preservar suas vidas e as dos

estudantes.

A passagem do ensino presencial para o ERE foi difícil para muitos

professores. O uso de materiais de cursos presenciais no curso remoto, nem

sempre se mostrou eficiente. O ERE não é simplesmente a transição do presencial

ao virtual, assim como a volta ao presencial, por meio de atividades híbridas, não é

apenas voltar ao que se fazia anteriormente à pandemia. Ficar mais de um ano em

atividades remotas deve ter acrescido à experiência docente a abertura a novas

propostas metodológicas e outras mídias, além do livro, que tem sido a tecnologia

mais usada na educação brasileira.

Com base nesses princípios, apresentamos à comunidade acadêmica e

escolar, as diretrizes que comporão o Plano Gradual de Retomada das atividades

acadêmicas e escolares presenciais. As diretrizes se desdobrarão em metas para

obtenção dos resultados. Embora metas, em geral, apresentem prazos e datas, nos

abstemos de nomear esses tempos, pois a pandemia ainda apresenta dúvidas

quanto ao seu final, uma vez que ainda temos grande número de infectados e o

Plano Nacional de Imunização segue um ritmo lento. A sociedade espera livrar-se

dessa doença e dos inconvenientes que traz, pois deseja assegurar-se de que a

manutenção da saúde é o mais fundamental.

As diretrizes, para uma retomada segura e gradual das atividades presenciais

e híbridas na UFG, são as listadas a seguir.

1 - Promover a segurança no retorno gradual das atividades acadêmicas

presenciais e/ou híbridas, por meio da implementação das recomendações de

biossegurança para alunos, professores, técnicos, gestores e de todos que fazem a

educação acontecer. Isso deve anteceder todas as atividades acadêmicas e

escolares e as normas precisam ser educativas. Quem educa, cuida! Preservar a

vida é o mais fundamental!
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2 - Cuidar de si é também cuidar do outro. Essa compreensão de que cuidar

de si é também cuidar do outro é um movimento que se expande e tem tendência

de crescimento, daí a importância de seguir as orientações da área de saúde e,

também, possibilitar isso aos estudantes, pois o uso correto de máscaras (cobrindo

boca e nariz), o distanciamento físico e a higienização frequente das mãos com

álcool em gel ou sabonete e água, deve ser ensinado e cobrado dos estudantes

quando estiverem nos momentos presenciais de estudo.

3 - Vivenciar de forma isonômica a participação em atividades/aulas não

presenciais e presenciais com qualidade no processo de ensino aprendizagem na

educação básica, na graduação e na pós-graduação é uma diretriz fundante desse

plano de retorno. E um dos objetivos associados a esta diretriz é acolher os

estudantes, os docentes e os técnicos-administrativos, por exemplo, com atividades

que promovam o diálogo e a troca de experiências sobre o período vivido durante o

distanciamento social e o ERE, considerando as diferentes percepções e

valorizando a saúde e o bem-estar emocional (de acordo com a Resolução CNE/CP

n.2/2021).

4 - Valorizar as diferentes experiências educativas vivenciadas na pandemia.

Certamente elas deixaram marcas, alteraram as percepções de como se pode fazer

ensino de maneira diferente e fazendo com que os estudantes aprendam com

prazer, com autonomia e saibam estudar e pesquisar na Internet, saibam

compartilhar saberes e experiências, não apenas com seus professores, mas

igualmente com seus colegas de curso e da universidade. Quem sabe, possam até

mesmo ampliar a dimensão de compartilhamentos e alcançar outras universidades,

outros países. Desse modo, a mobilidade física e a mobilidade virtual em rede,

colaborativa, trarão novos espaços educativos, o que é importante nas atividades

híbridas, que justamente se caracterizam pela flexibilidade em ocupar esses

diferentes espaços. Espera-se dos professores disposição e abertura para novas

experiências educativas, valorizando a vida extraescolar dos estudantes, rompendo

simbolicamente as paredes da sala de aula, de forma a articular a sala com outros

ambientes e com o ambiente remoto.

5 - Fortalecer o trabalho docente no constante pensar sobre a prática

educativa, considerando que o ato de pensar, nesse contexto, envolve reflexões
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subsidiadas por concepções e fundamentos epistemológicos que orientam a prática

educativa. Certamente, muitos professores terão materiais novos e diferentes para

usar na presencialidade. Isso é bom, mas não basta. É preciso mudar a forma de

pensar, experimentar novas posturas didáticas, pensar sobre o seu fazer docente. A

pandemia está levando o docente a pensar sobre seu fazer, a criar possibilidades

pedagógicas que vão além do que já tinha conhecimento e usava.

6 - Valorizar a experiência dos docentes, Técnicos Administrativos em

Educação (TAE) e colaboradores e aprimorar as práticas acadêmicas, escolares e

administrativas. No contexto da pandemia ocorreram críticas ao ERE, contudo tanto

as críticas quanto os condicionantes impostos pelo cenário implicaram no (re)pensar

da educação e da experiência docente. Vale destacar que experiência pode ser,

muitas vezes, fazer as mesmas coisas por muitos e muitos anos. Mas a experiência

que enriquece é aquela que não se repete, mas, pelo contrário, é aquela que, vez

ou outra se inova, o que significa fazer diferente e melhor aquilo que já se fazia.

7 - Valorizar experiências, conhecimentos e habilidades dos estudantes

acerca do uso de tecnologias nas diferentes atividades acadêmicas e escolares.

Impulsionar a inclusão, a permanência e a acessibilidade da comunidade acadêmica

e escolar.

8 - Considerar a diversidade como uma riqueza da sociedade brasileira e um

aspecto a ser valorizado. Necessário se faz ter as dificuldades pedagógicas como

estímulos a serem superados e que levam ao crescimento e ao aprendizado, e que

podem evitar a exclusão.

9 - Promover continuamente a inclusão e a permanência dos estudantes,

apesar das dificuldades que possam apresentar, são desafios aos docentes na

sociedade contemporânea, rumo uma educação mais democrática e inclusiva. A

acessibilidade, em todas suas dimensões: a física, a comunicacional, a de recursos

materiais e educativos, é fundamental.

10 - Aprender coletivamente a partir de experiências envolvendo docentes,

estudantes, técnicos e gestores. Os atores do processo formativo/educacional

aprenderão coletivamente a atuar no contexto de atividades híbridas, mesclando

presencialidade e estudo remoto, tanto no aprendizado de uso correto e adequado
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de se proteger do Coronavírus, como colaborando com os estudantes que

apresentarem concretamente dificuldades na compreensão desses cuidados.

11 - Superar coletivamente e colaborativamente cenários de incertezas no

contexto de transição entre o ERE e as atividades presenciais. Nesses termos,

enfrentar tais circunstâncias fará com que docentes, estudantes, técnicos e gestores

de cada curso encontrem as melhores formas de atuar no ensino. Publicação digital

será feita divulgando relatos de experiências de ensino remoto já feitas na UFG, de

forma a que docentes publicizem suas boas experiências, aprendam com elas e

criem novas formas de ensinar e que promovam a aprendizagem de todos os

estudantes.

12 - Diversificar as formas de ensinar e aprender e de avaliar. São os docentes

de cada turma que encontrarão as melhores formas de avaliar estudantes que

estejam vivendo situações de aprendizagem diferentes, bem como estudantes com

comorbidades que se negam a frequentar atividades presenciais do curso e

acompanham a prática, de maneira diferente. A avaliação deles deve ser do mesmo

modo? Ou podem ser diferentes? Essa definição são os docentes de cada curso

que decidirão qual a forma mais adequada de avaliação no curso em que atuam.

Concluindo esse item das Diretrizes, saliente-se que Ensino Remoto

Emergencial (ERE), Educação à Distância (EaD), atividades híbridas são

EDUCAÇÃO e devem merecer a mesma valorização do ensino presencial, pois

todos têm como finalidade a formação do ser humano, seu preparo para o exercício

da cidadania, formar para o trabalho, colaborando e usufruindo da sociedade que

desejam e que seja mais civilizada e solidária.

7. A RETOMADA DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS:

DIRETRIZES, OBJETIVOS ESPECÍFICOS, METAS E

ESTRATÉGIAS

A retomada das atividades presenciais ou híbridas seguirão diretrizes, metas

e estratégias gerais previstas no Quadro 2 que, por sua vez, subsidiarão a
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elaboração de documentos, anexados a este plano geral, que auxiliarão no

processo de planejamento, operacionalização e desenvolvimento das atividades

durante o período de transição entre o ERE e as atividades presenciais na UFG.

É importante destacar que, para o cumprimento de cada meta, um conjunto

de estratégias (com a designação dos responsáveis para seu cumprimento) foram

elaboradas de forma a serem implementadas em curto, médio e longo prazos

conforme apresentadas a seguir:

Quadro 2- Diretrizes, objetivos específicos, metas e estratégias e ações do Plano de Retomada

Diretrizes para a realização segura das atividades de ensino

1. Trabalhar para que as normas de biossegurança para estudantes (ensino superior)
/educandos (educação básica), professores, técnicos, gestores e todos que fazem a
educação acontecer anteceda a todas as atividades acadêmicas e escolares; e que as
normas sejam educativas.
2. Cuidar de si é também cuidar do outro.

Objetivo - Elaborar, implementar e avaliar documentos para a retomada segura e
gradual das atividades acadêmicas, escolares e administrativas, observando a
efetivação das recomendações de biossegurança em todos os espaços no âmbito
das unidades acadêmicas, acadêmicas especiais e órgãos da UFG, em
consonância com as recomendações do GT Saúde e do Guia Geral de
Biossegurança, elaborado pela Propessoas, enquanto durar a transição entre o
ERE e as atividades presenciais.

Fase 1 - curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- promover debates sobre o processo de elaboração de documentos promovidos pelo GT
da Saúde, GT de Infraestrutura e GT de Diagnóstico durante reuniões do GT de
Atividades Presenciais;

- promover espaços de diálogos com as unidades acadêmicas, unidades acadêmicas
especiais, CEPAE e órgãos para orientação da implementação das recomendações de
biossegurança (GT de Saúde);

- apoiar estratégias de acolhimento à comunidade acadêmica (GT de Saúde, Programa
Saudavelmente e SIASS);

- levantar e avaliar as demandas apresentadas pelas unidades acadêmicas, unidades
acadêmicas especiais, CEPAE e órgãos de modo a atender a adequação básica da
infraestrutura;

- estabelecer mapa de risco da UFG, em contexto da pandemia da COVID-19 (GTs da
Saúde, Ensino, Infraestrutura, PROGRAD, SETI, PROAD);
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- participar e colaborar com os debates sobre o processo de elaboração de documentos
nas unidades acadêmicas e unidades acadêmicas especiais (GTs Ensino, Diagnóstico,
Informação e Comunicação, Saúde, Infraestrutura e Organização, PROGRAD, PRPG,
PROEC, PROAD, PROPESSOAS, PRAE, SETI, SEINFRA, SECOM);

- estabelecer comissões locais no âmbito das unidades acadêmicas, acadêmicas
especiais e CEPAE para discussão e planejamento do retorno gradual das atividades
acadêmicas. Essa comissão terá o objetivo de orientar e apoiar na tomada de decisão
para retomada e elaborar os protocolos de retorno às atividades acadêmicas. As ações
das Comissões Locais deverão estar articuladas com as diferentes instâncias da UFG e
com as respectivas coordenações das unidades acadêmicas e acadêmicas especiais
(Direção, Coordenação de graduação, pós-graduação, administrativa, NDE, e outras
coordenações necessárias). As atribuições das Comissões Locais serão definidas pelo
GT Saúde;

- elaborar os protocolos de biossegurança para retorno às atividades acadêmicas (GT
Saúde);

- participar e colaborar com os debates sobre o processo de elaboração de documentos a
serem apreciados por órgãos colegiados (GTs Ensino, Diagnóstico, Informação e
Comunicação, Saúde, Infraestrutura e Organização, PROGRAD, PRPG, PROEC,
PROAD, PROPESSOAS, PRAE, SETI, SEINFRA, SECOM);

- subsidiar a elaboração de campanhas e informativos que tratem sobre orientações de
biossegurança ao retorno presencial seguro na UFG, em parceria com o GT de
Comunicação (GTs Ensino, Diagnóstico, Informação e Comunicação, Saúde,
Infraestrutura e Organização, PROGRAD, PRPG, PROEC, PROAD, PROPESSOAS,
PRAE, SETI, SEINFRA, SECOM);

- apoiar estratégias de sensibilização da comunidade acadêmica para adesão aos
protocolos de biossegurança (GTs Ensino, Diagnóstico, Informação e Comunicação,
Saúde, SECOM, UFG Oficial, Rádio Universitária, TV UFG, PROGRAD, PRPG, PROEC,
PRAE);

- divulgar as atividades que vêm sendo realizadas na UFG de forma a propiciar o retorno
gradativo e seguro às atividades presenciais (GTs Ensino, Diagnóstico, Informação e
Comunicação, Saúde, SECOM, UFG Oficial, Rádio Universitária, TV UFG, PROGRAD,
PRPG, PROEC, PRAE);

- planejar a oferta e desenvolvimento de atividades híbridas e presenciais no formato de
pilotos, controladas e acompanhadas pelo GT de Atividades Presenciais, PROGRAD,
PROAD, SEINFRA e SETI (setembro e outubro de 2021);

- implementar e avaliar atividades híbridas e presenciais no formato de pilotos,
controladas e acompanhada pelo GT de Atividades Presenciais, PROGRAD, PROAD e
SETI (18 outubro de 2021 a 11 de novembro de 2021).

Fase 2 - médio prazo (2021/2)

Estratégia(s) e ações:
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- orientar as Unidades Acadêmicas, Unidades Acadêmicas Especiais, CEPAE e órgãos a
acompanhar o monitoramento dos protocolos de segurança, durante a realização das
atividades de ensino (GT de Saúde);

- apoiar as Unidades Acadêmicas, Unidades Acadêmicas Especiais e o CEPAE na
aquisição, junto aos órgãos competentes, de EPIs necessários para a realização segura
das atividades de ensino e administrativas (PROGRAD, PRPG);

- avaliar o desenvolvimento das atividades híbridas e presenciais no formato de pilotos,
controladas e acompanhada pelo GT de Atividades Presenciais, PROGRAD, PRPG,
PROAD e SETI (18 outubro de 2021 a dezembro de 2021);

- ampliar a oferta de componentes curriculares no ensino superior e aulas na educação
básica nos formatos remoto, presencial e híbrido, no segundo semestre de 2021,
segundo critérios estabelecidos neste plano de retomada gradual, em protocolos e
normativas aprovadas no CONSUNI e normativas aprovadas nas unidades acadêmicas e
acadêmicas especiais, em consonância com as normas aprovadas no CONSUNI ou em
outros órgãos colegiados superiores (outubro e novembro de 2021);

- estabelecer comissões locais para monitoramento de casos de Covid-19 nas unidades,
órgãos e CEPAE;

- elaborar e implementar os protocolos e procedimentos para monitorar os casos de
COVID-19, contribuindo para o controle da doença e redução da transmissão do vírus na
unidade/universidade;

- revisar e atualizar periodicamente os protocolos estabelecidos na fase 1.

Fase 3 - longo prazo (após 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- orientar e monitorar continuamente o uso de EPIs, durante sintomas associados à
COVID-19 ou influenza;

- avaliar o desenvolvimento das atividades híbridas e presenciais no formato de pilotos,
controladas e acompanhadas pelo GT de Atividades Presenciais, PROGRAD, PRPG,
PROAD e SETI (18 outubro de 2021 a dezembro de 2021);

- ampliar a oferta de componentes curriculares no ensino superior e aulas na educação
básica nos formatos remoto, presencial e híbrido, no segundo semestre de 2021,
segundo critérios estabelecidos neste plano de retomada gradual, em protocolos e
normativas aprovadas no CONSUNI e normativas aprovadas nas unidades acadêmicas e
acadêmicas especiais, em consonância com as normas aprovadas no CONSUNI ou em
outros órgãos colegiados superiores (outubro e novembro de 2021);

- realizar avaliação contínua da implementação e adesão aos protocolos de retorno às
atividades acadêmicas nas unidades (GT de Atividades Presenciais, PROGRAD, PRPG,
PROAD e SETI);
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- estudar e elaborar relatórios epidemiológicos relacionados ao monitoramento de casos
na unidade, visando a adequação dos protocolos conforme a necessidade (GT Saúde,
Comissões locais);

- revisar e atualizar periodicamente os protocolos e procedimentos estabelecidos na fase
2.

Meta – Garantir que todas as pessoas da comunidade acadêmica tenham acesso
aos protocolos de biossegurança da UFG e às regras para seu cumprimento,
enquanto durar o processo de transição entre o ERE e as atividades presenciais,
durante a pandemia.

Fase 1 - curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- auxiliar as unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e o CEPAE no
desenvolvimento de atividades no âmbito dos cursos de graduação, da pós-graduação e
da educação básica, visando esclarecer os estudantes/educandos sobre a importância de
conhecerem e cumprirem os protocolos de segurança e prevenção à COVID-19 (GT
Saúde, SECOM, PROGRAD, PRPG, PRAE);

- viabilizar, nas unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e o CEPAE, ações
de esclarecimento dos servidores sobre os protocolos, procedimentos e fluxos
relacionados à segurança e prevenção da COVID-19 (GT saúde, PROGRAD, PRPG,
SEINFRA);

- contribuir para a formulação de material educativo, ressaltando as principais medidas e
cuidados, que possa ser amplamente compartilhado com a comunidade (discentes,
docentes, servidores técnicos e terceirizados), utilizando os vários meios de comunicação
internos da UFG (GTs Ensino, Diagnóstico, Informação e Comunicação, Saúde, SECOM,
UFG Oficial, Rádio Universitária, TV UFG, PROGRAD, PRPG, PROEC, PRAE);

- auxiliar na concepção de medidas a serem adotadas diante da ocorrência de casos,
surtos ou aglomerado de casos (GT Saúde, Comisssões locais);

- enfatizar, em todas as ações, a importância da responsabilidade coletiva no
cumprimento das medidas de prevenção estabelecidas (gestão superior e das unidades
acadêmicas, acadêmicas especiais, CEPAE, representações estudantis).

Fase 2 - médio prazo (2021/2)

Estratégia(s) e ações:
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- instituir fluxo de verificação das medidas de biossegurança, por meio de diálogo
permanente com as comissões locais designadas (GT Saúde, Comissões locais);

- criar indicadores de monitoramento para futura análise do cumprimento das medidas e
confecção de relatórios (GT Saúde, SIASS, Comissões locais);

- criar meios e fluxo para a comunidade interna tirar dúvidas e encaminhar reclamações,
em caso de eventual descumprimento dos protocolos (GT Saúde, Comissões locais);

- auxiliar na adequação das medidas inicialmente estabelecidas, diante de indicadores
negativos ou preocupantes (GT Saúdes, Comissões locais);

- realizar a avaliação e adequação periódicas das ações para a garantia do cumprimento
dos protocolos de biossegurança (GT Saúde, Comissões locais);

- elaborar e compartilhar os relatórios referentes ao cumprimento do objetivo e meta
previstos.

Fase 3 - longo prazo (após 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- realizar a avaliação e adequação periódicas das ações para a garantia do cumprimento
dos protocolos de biossegurança (GT Saúde, Comissões locais);

- elaborar e compartilhar os relatórios referentes ao cumprimento do objetivo e meta
previstos.

Diretrizes para a promoção de qualidade educacional em
cenários presenciais, híbridos e não presenciais

3. Vivenciar de forma isonômica a participação em atividades/aulas não presenciais, com
qualidade no processo de ensino aprendizagem na educação básica, na graduação e na
pós-graduação.

Meta - Mapear e acompanhar as necessidades e as especificidades para o
desenvolvimento das atividades escolares do CEPAE e acadêmicas de todos os
cursos de graduação e de programas de pós-graduação até o término da pandemia,
com vistas a orientá-los quanto ao planejamento e retorno seguro.

Fase 1 - curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- realizar consultas periódicas à comunidade universitária, buscando mapear e
compreender as reais necessidades em todos os níveis e modalidades de ensino (GT
Ensino, PROGRAD, PRPG);

- analisar, adequar e produzir novos documentos legais que respaldem as atividades de
ensino em contexto de transição (GT Ensino, PROGRAD, PRPG);
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- avaliar a necessidade de readequações das atuais normas em vigor (RGCG por
exemplo), a fim de que as reais necessidades sejam atendidas (GT Ensino, PROGRAD);

- analisar dados já produzidos pelas unidades da UFG sobre o ensino em contexto de
pandemia (GT Ensino, GT Saúde, PROGRAD, PRPG);

- produzir uma nova resolução e instrução normativa que revogue as Resoluções
CONSUNI n. 34 e n. 61/2020 e regulamenta a utilização de atividades híbridas na
educação básica e superior da UFG (GT de Ensino, PROGRAD);

- debater sobre a nova resolução e a instrução normativa que revoga as Resoluções
CONSUNI n. 34 e n. 61/2020 e regulamenta a utilização de atividades híbridas na
educação básica e superior da UFG (GT de Ensino, GT de Atividades Presenciais,
Reunião de Diretores);

- encaminhar a nova resolução e instrução normativa que revoga as Resoluções
CONSUNI n. 34 e n. 61/2020 e regulamenta a utilização de atividades híbridas na
educação básica e superior da UFG às unidades acadêmicas, unidades acadêmicas
especiais e CEPAE para debaterem e sugerirem ajustes aos documentos (PROGRAD);

- disponibilizar material informativo (vídeo) com informações sobre a nova resolução e
instrução normativa que revoga as Resoluções CONSUNI n. 34 e n. 61/2020 e
regulamenta a utilização de atividades híbridas na educação básica e superior da UFG,
para as unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e CEPAE (PROGRAD);

- disponibilizar link para esclarecimentos de dúvidas da comunidade universitária, em
relação a proposta da IN para a retomada segura e gradual das atividades presenciais e
híbridas na UFG (PROGRAD, SETI, SECOM, SECPLAN);

- apreciar a nova resolução e instrução normativa que revoga as Resoluções CONSUNI
n. 34 e n.61 /2020 e regulamenta a utilização de atividades híbridas na educação básica
e superior da UFG (CONSUNI);

- apoiar as unidades quanto ao planejamento para o retorno das atividades
acadêmicas/escolares (nos formatos presencial, híbrido ou remoto) ou orientá-las a
procurar o órgão ou a instância competente para seu processo de operacionalização
(Pró-reitorias acadêmicas);

- encaminhar às unidades acadêmicas estudos que auxiliem no processo de
planejamento para o retorno das atividades acadêmicas da graduação/escolares (nos
formatos presencial, híbrido ou remoto) (PROGRAD).

Fase 2 - médio prazo (2021/2)

Estratégia(s) e ações:
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- apoiar as unidades quanto ao processo de implementação do retorno das atividades
acadêmicas/escolares (nos formatos presencial, híbrido ou remoto) ou orientá-las a
procurar o órgão ou a instância competente para seu processo de operacionalização
(Pró-reitorias acadêmicas);

- realizar a avaliação e adequação periódicas das ações para a garantia do cumprimento
do plano de retomada segura e gradual (PROGRAD);

- elaborar e compartilhar  os relatórios referentes ao cumprimento das metas 1 e 2.

Fase 3 - longo prazo (após 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- promover encontros com as unidades para socialização e atualização das normas em
vigor;

- participar de reuniões de conselhos diretores de unidades e de NDEs, para saneamento
de dúvidas;

- realizar a avaliação e adequação periódicas das ações para a garantia do cumprimento
do plano de retomada segura e gradual (PROGRAD);

- elaborar e compartilhar os relatórios referentes.

Objetivo - Fomentar as políticas existentes de inclusão digital, equipamentos,
conexão e infraestrutura durante o período da transição entre o ERE e as atividades
presenciais.

Fase 1 - curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- realizar estudos e levantamentos sobre experiências em outras instituições de ensino,
em nível nacional, acerca das políticas de inclusão digital, uso de equipamentos e
conexão no contexto de realização de atividades híbridas (PROGRAD, SETI, DTEL,
PROAD);

- participar de fóruns ou seminários nacionais que estejam discutindo o tema sobre da
retomada das atividades de ensino nas instituições de ensino superior (PROGRAD,
SETI);

- debater conjuntamente com órgãos e unidades sobre o desenvolvimento de políticas de
inclusão digital, uso de equipamentos, conexão e infraestrutura no contexto voltadas para
a retomada gradual das atividades presenciais (GT de Atividades Presenciais,
PROGRAD, SETI, DTEL, PROAD, SEINFRA);

- adequar o Centro de Aulas Aroeira, com toda a infraestrutura, para a realização das
atividades pilotos a serem realizadas nos meses de outubro e novembro de 2021 (GT de
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Atividades Presenciais, PROGRAD, SETI, DTEL, PROAD, SEINFRA);

- avaliar de forma continuada a realização das atividades acadêmicas/escolares no
Centro de Aulas Aroeira, durante o desenvolvimento do piloto, com vistas a coletar dados
que aprimorem as políticas existentes de inclusão digital, equipamentos, conexão e
infraestruturas, para uma expansão de ofertas de componentes curriculares previstas
para 2021/2 (GT de Atividades Presenciais PROGRAD, SETI, DTEL, PROAD, SEINFRA).

Fase 2 - médio prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- acompanhar as ações previstas em políticas de inclusão digital, equipamentos e
conexão no contexto para desenvolver as atividades didático-pedagógicas, durante o
período da transição entre o ERE e as atividades presenciais entre os meses de outubro
e dezembro de 2021/1 (SETI, PROGRAD, PRAE, PROAD);

- orientar a comunidade acadêmica quanto aos marcos normativos referentes às políticas
de inclusão digital, equipamentos e conexão para a transição ao presencial ou
encaminhar para os órgãos que poderão obter informações mais precisas sobre o tema
(SETI, PROGRAD, PRAE, PROAD) entre os meses de outubro e dezembro de 2021/1;

- avaliar de forma continuada a realização das atividades acadêmicas/escolares na UFG,
com vistas a coletar dados que aprimorem as políticas existentes de inclusão digital,
equipamentos e conexão, para uma expansão de ofertas de componentes curriculares
previstas para o ano letivo de 2022/1 (GT de Atividades Presenciais PROGRAD, SETI,
DTEL, PROAD, SEINFRA);

- elaborar e compartilhar os relatórios referentes ao cumprimento das metas 1 e 2.

Fase 3 - longo prazo (2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- acompanhar as ações previstas em políticas de inclusão digital, equipamentos e
conexão no contexto de desenrolar das atividades didático-pedagógicas, durante o
período da transição entre o ERE e as atividades presenciais (SETI, PROGRAD, PRAE,
PROAD);

- orientar a comunidade acadêmica quanto aos marcos normativos referentes às políticas
de inclusão digital, equipamentos e conexão para a transição ao presencial ou quais
órgãos poderão obter informações mais precisas sobre o tema (SETI, PROGRAD, PRAE,
PROAD);

- avaliar de forma continuada a realização das atividades acadêmicas/escolares na UFG,
com vistas a coletar dados que aprimorem as políticas existentes de inclusão digital,
equipamentos e conexão, para uma expansão de ofertas de componentes curriculares
previstas para o ano letivo de 2022 (GT de Atividades Presenciais PROGRAD, SETI,
DTEL, PROAD, SEINFRA);

42



- elaborar e compartilhar os relatórios referentes ao cumprimento das metas 1 e 2 (GT de
Atividades Presenciais PROGRAD, PRAE, SETI, DTEL, PROAD, SEINFRA).

Meta - Realizar quatro ações de acolhimento durante o retorno das atividades
presenciais.

Fase 1 - curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- mapear as condições de saúde emocional de estudantes, docentes e
técnicos-administrativos, considerando as percepções e sentimentos sobre a pandemia, o
ERE e o retorno das atividades presenciais (por exemplo: questionários aplicados nas
próprias unidades acadêmicas, com tecnologias virtuais, como Google Forms) (GT de
Saúde, PRAE, PROPESSOAS, PROGRAD, unidades acadêmicas, unidades acadêmicas
especiais e CEPAE);

- realizar encontros online, no formato de lives, nas redes sociais oficiais e também de
rodas de conversas nas unidades acadêmicas, com o objetivo de informar e dialogar com
a comunidade acadêmica sobre as condições de segurança, de autonomia e de
construção coletiva do retorno presencial, considerando que a informação é uma
estratégia importante para diminuir a sensação de insegurança e o receio frente ao
desconhecido (GT de Saúde, PRAE, PROPESSOAS, PROGRAD, unidades acadêmicas,
unidades acadêmicas especiais e CEPAE).

Fase 2 - médio prazo (2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- promover espaços de diálogos online e/ou presenciais para troca de experiências sobre
o período vivido durante o distanciamento social e o ERE, com grupos específicos de:
docentes, estudantes e técnicos-administrativos (por exemplo: encontros coletivos nas
unidades acadêmicas; encontros abertos à toda comunidade; momentos específicos nas
aulas; entre outros) (GT de Saúde, PRAE, PROPESSOAS, PROGRAD, unidades
acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e CEPAE);

- realizar formação continuada com os docentes sobre o acolhimento emocional com os
estudantes, com destaque para ações que envolvam: observar, conhecer e avaliar;
escutar e transmitir confiança; apoiar e acolher; informar;

- promover espaços de cultura e lazer para incentivar a aproximação coletiva e o
fortalecimento das relações na comunidade acadêmica, por meio da manifestação
artística (GT de Saúde, PRAE, PROPESSOAS, PROGRAD, unidades acadêmicas,
unidades acadêmicas especiais e CEPAE).
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Fase 3 - longo prazo (após 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- manter a observação e avaliação contínua das condições socioemocionais de
estudantes, docentes e técnico-administrativos no retorno das atividades presenciais (por
exemplo: aplicar questionários de avaliação no final do semestre para comparar com os
dados dos questionários aplicados no início do semestre) (GT de Saúde, PRAE,
PROPESSOAS, PROGRAD, unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e
CEPAE).

Diretrizes para (re)pensar o fazer pedagógico

4 - Valorizar as diferentes experiências educativas vivenciadas na pandemia.
5 - Fortalecer o trabalho docente no constante pensar sobre a prática educativa.
6 - Valorizar a experiência dos docentes, TAES e colaboradores e aprimorar as práticas
acadêmicas, escolares e administrativas.
7- Valorizar experiências, conhecimentos e habilidades dos estudantes acerca do uso de
tecnologias nas diferentes atividades acadêmicas e escolares.

Meta - Oferecer a todos os docentes, TAEs, colaboradores e discentes por meio de
cursos, programas ou recursos digitais a oportunidade de compartilhar
experiências vivenciadas durante a pandemia e planejar suas atividades
didático-pedagógicas e administrativas, considerando tais partilhas durante o
período de transição entre o ERE e as atividades presenciais.

Fase 1- curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- registrar, de forma oral ou em pequenos vídeos, as melhores experiências vivenciadas
por docentes, TAEs, colaboradores e discentes na pandemia (Docentes, TAEs,
colaboradores e discentes de diferentes áreas de conhecimento);

- destacar no relato das experiências o que foi mais importante quanto ao uso ou não de
tecnologias variadas e tecnologias digitais de comunicação, e outras modificações que o
docente fez nas suas aulas remotas e os TAEs e colaboradores em atividades
administrativas (Docentes, TAEs, colaboradores e discentes de diferentes áreas de
conhecimento);

- dar continuidade ao levantamento diferentes estudos feitos, na UFG, sobre ações
pedagógicas da educação básica e da graduação durante a pandemia (CEPAE, GT
Avaliação-PROGRAD, CIAR);

- relatar os resultados desses estudos e disponibilizá-los online à comunidade escolar e
acadêmica em sites oficiais (CEPAE, GT Avaliação-PROGRAD, CIAR);

- elaborar documentos que orientem a unidade de educação básica da UFG e os cursos a
planejarem o retorno das suas atividades pedagógicas de forma segura e gradual, bem
como as desenvolverem ao longo do processo de transição (GT Ensino, PROGRAD,
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PRPG, CIAR);

- levantar as novas demandas junto aos docentes, TAEs, colaboradores e discentes
quanto à posse e uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC)
nas atividades híbridas e quanto ao apoio administrativo para sua realização,
considerando as limitações orçamentárias (PROGRAD).

Fase 2- médio prazo (2021/1 e 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- listar as informações importantes dos resultados dos estudos realizados sobre a
pandemia na UFG (GT-Avaliação Prograd);

- continuar com novos estudos e novos programas de formação docente, em especial na
temática das atividades híbridas, aprofundando seus sentidos, suas possibilidades, os
desafios e as práticas possíveis (PROGRAD, CIAR, unidades acadêmicas, unidades
acadêmicas especiais, CEPAE);

- levantar as novas demandas junto aos docentes, TAEs, colaboradores e discentes
quanto à posse e uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC)
nas atividades híbridas e quanto ao apoio administrativo para sua realização,
considerando as limitações orçamentárias (PROGRAD);

- oferecer lives para atender as demandas discentes, TAEs, colaboradores e docentes
quanto ao melhor uso das plataformas institucionais (Moodle, SIGAA, G-Suite for
education e RNP) e criar novos materiais a partir delas, para uso em atividades híbridas,
bem como o apoio administrativo para sua efetivação (PROGRAD, SETI, CIAR);

- divulgar à comunidade acadêmica o material formativo em sítios oficiais da UFG, como
a PROGRAD ou UFG Oficial;

- elaborar e compartilhar os relatórios referentes ao cumprimento das metas 1 e 2
(PROGRAD, CIAR).

Fase 3- longo prazo (após 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- manter atividades de formação docente de maneira contínua, de forma a atender as
necessidades docentes individualmente, ou em grupo, tanto em questões técnicas, como
nos desafios didático-pedagógicos do fazer docente (PROGRAD, PRPG, CIAR);

- problematizar as experiências realizadas durante a pandemia, de maneira a avaliar e
destacar as contribuições oriundas das experiências vivenciadas (PROGRAD, PRPG,
CIAR);
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- publicar artigos sobre as experiências vivenciadas, as pesquisas realizadas, as
reflexões teóricas feitas e os relatos de experiências apresentados (PROGRAD, PRPG,
CIAR, unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais, CEPAE);

- formular coletivamente novos estudos, propor pesquisas e estudos prático-teóricos
sobre o tempo de aulas na pandemia, o ERE e as APEs (PROGRAD, CIAR).

- elaborar e compartilhar os relatórios referentes ao cumprimento das metas 1 e 2
(PROGRAD, PRPG, CIAR).

Meta - Publicar um Ebook e divulgar em lives, novas ações educativas após
avaliação do processo de ensino e aprendizagem realizados durante o período de
transição

Fase 1- curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- avaliar as atividades pedagógicas realizadas durante a pandemia e no processo de
retorno gradual às atividades híbridas e, depois, às atividades presenciais (PROGRAD,
CIAR);

- apontar os pontos fracos e os pontos fortes e propor ações para melhorar o processo
pedagógico de ensino e aprendizagem (PROGRAD, CIAR);

- propor que cada docente faça o exercício de (re)pensar sua prática docente, identificar
suas dificuldades e seus acertos e propor alternativas para melhorar seu trabalho de
ensino (PROGRAD, CIAR).

Fase 2- médio prazo (2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- realizar rodas de conversas com os professores, para apresentação de suas reflexões,
do que é possível realizar, para melhorar as estratégias de ensino de uso comum nas
unidades acadêmicas, acadêmicas especiais e no CEPAE (PROGRAD, unidades
acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e CEPAE).

Fase 3 - longo prazo (após 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- divulgar, por escrito, no formato de e-book e em lives, os resultados das avaliações
internamente e externamente apontando as proposições definidas em grupo
(PROGRAD);

- socializar, de maneira restrita ou aberta, as mudanças positivas ou negativas, que o uso
de atividades híbridas acrescentou à experiência docente (PROGRAD).
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Meta 7 - Elaborar IN, protocolo de biossegurança, e-book (contendo diretrizes
didático-pedagógicas) articulados ao plano de retomada segura e gradual das
atividades acadêmicas, com vistas a orientar as unidades acadêmicas, acadêmicas
especiais e CEPAE quanto a tomada de decisões sobre as melhores e mais
adequadas opções para oferta de turmas e de componentes
curriculares/disciplinas, durante o período de transição.

Fase 1 - curto prazo (2021/1)

Estratégia(s) e ações:

- realizar análises diagnósticas dos cursos das unidades acadêmicas, unidades
acadêmicas especiais e Cepae para planejar as fases de retorno gradual das aulas,
atividades híbridas, presencialidade etc. (GT Diagnóstico e Informação, PROGRAD,
unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e Cepae);

- construir, coletivamente, a instrução normativa sobre a retomada segura e gradual das
atividades escolares e acadêmicas na UFG, o protocolo de biossegurança, o e-book
(contendo diretrizes didático-pedagógicas) articulados ao plano de retomada segura e
gradual (GT de Atividades Presenciais, PROGRAD);

- debater, coletivamente, a instrução normativa sobre a retomada segura e gradual das
atividades escolares e acadêmicas na UFG, o protocolo de biossegurança, o e-book
(contendo diretrizes didático-pedagógicas) articulados ao plano de retomada segura e
gradual (GT de Atividades Presenciais, PROGRAD, unidades acadêmicas, unidades
acadêmicas especiais e CEPAE);

- definir, com base em critérios e orientações, segundo os protocolos de biossegurança
da UFG a oferta de turmas de componentes curriculares (graduação) e disciplinas
escolares (unidade acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e CEPAE);

- identificar, a partir das especificidades do campo científico, dos critérios estipulados na
instrução normativa que dispõe sobre o retorno seguro e gradual das atividades escolares
e acadêmicas presencias, bem como as dinâmicas das aulas na Unidade Acadêmica
própria ou Unidades Acadêmicas para as quais ofertam componentes curriculares, quais
as melhores opções para as atividades presenciais, híbridas ou remotas, em termos de
número de estudantes nas aulas presenciais, início ou fim de curso, estágios, ações em
laboratórios e outras decisões (unidade acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e
CEPAE);

- identificar, a partir das especificidades do campo científico e as dinâmicas de cada etapa
da educação básica do CEPAE, quais as melhores opções para as atividades
presenciais, híbridas ou remotas, em termos de número de estudantes nas aulas
presenciais, início ou fim da etapa, estágios, ações em laboratórios, definição das
disciplinas que terão aulas remotas e outras decisões (unidade acadêmicas, unidades
acadêmicas especiais e CEPAE).
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Fase 2 - médio prazo (2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- solicitar à Prograd ou outros órgãos da UFG, como CIAR, orientações necessárias ao
cumprimento do plano de retorno gradual às aulas presenciais ou híbridas (unidade
acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e CEPAE);

- pesquisar referências que a Prograd disponibilizará, no seu site, para leitura,
conhecimento e estudo sobre as atividades híbridas na educação básica e no ensino de
graduação (unidade acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e CEPAE);

- registrar as experiências realizadas, anotando dificuldades e facilidades, a fim de que o
registro sirva de instrumento de gestão das unidades acadêmicas, unidades acadêmicas
especiais, CEPAE e da PROGRAD.

Fase 3 - longo prazo (após 2021/2)

Estratégia(s) e ações:

- informar à Prograd sobre as decisões tomadas, o andamento das ações, apontando as
dificuldades e sugerindo novas proposições (unidade acadêmicas, unidades acadêmicas
especiais e CEPAE).

Objetivo - Divulgar os conhecimentos e habilidades dos estudantes, nas diferentes
atividades acadêmicas e escolares com uso de tecnologias, produzidos durante a
pandemia em eventos acadêmicos e e-book.

Fase 1 - curto prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar levantamento de dados, com estudantes de todos os períodos, a fim de
conhecer suas dificuldades e suas facilidades no período inicial e atual do ensino remoto
(PROGRAD, CIAR);

- realizar rodas de conversas, por curso, para os estudantes relatarem suas experiências,
durante as aulas remotas na pandemia (PROGRAD, CIAR).
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Fase 2 – médio prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar seminários de divulgação das experiências dos estudantes durante as aulas
virtuais na pandemia, em relatos orais e/ou comunicação por escrito (PROGRAD, CIAR);

- abrir edital para apresentação de trabalhos sobre as produções dos estudantes e as
colaborações que deram aos professores (PROGRAD, CIAR).

Fase 3 – longo prazo

Estratégia(s) e ações:

- produzir e-book sobre as experiências discentes, suas produções de materiais didáticos
(vídeos, podcasts, etc.) e produções conjuntas com os professores para aprimoramento
do trabalho com uso de tecnologias (PROGRAD, CIAR);

- abrir edital para inscrição de propostas de produção técnica e de conteúdo de cada
campo acadêmico, de forma a criar um repositório de propostas inovadoras que podem
ser testadas em projetos específicos às distintas áreas do saber (PROGRAD, CIAR).

Diretriz(es) para a promoção de atividades que valorizem a inclusão, a
acessibilidade, a diversidade e a permanência

8. Considerar a diversidade como riqueza da sociedade brasileira é um aspecto a ser
valorizado.
9. Promover, continuamente, a inclusão e a permanência de pessoas rumo a uma
educação mais democrática e inclusiva.

Objetivo - Trabalhar para que todos os estudantes atendidos pelo Programa UFG
Inclui, matriculados nos cursos de Licenciatura Intercultural, da Educação do
Campo, entre outros, tenham acesso a recursos tecnológicos que lhes possibilitem
acompanhar as aulas em cenários previstos pela instrução normativa que dispõe
sobre a retomada das atividades presenciais.

Fase 1- curto prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar conjuntamente com a PRAE e coordenações de cursos o acesso dos
ingressantes 2021 e, também, dos veteranos com relação à conexão e equipamentos
(PROGRAD);

- acompanhar os estudantes ingressantes em suas dificuldades quanto ao acesso dos
sistemas, comunicação com docentes e coordenações de cursos, normativas, editais e
entre outras que são salutares para os primeiros passos na UFG (PROGRAD).
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Fase 2- médio prazo

Estratégia(s) e ações:

- consultar à PRAE para que se possa verificar os empréstimos e/ou doações de
equipamentos, após a identificação dos estudantes com dificuldades de conexão
(PROGRAD);

- orientar os estudantes que não tiverem equipamentos a buscarem informações junto à
PRAE (PROGRAD).

Fase 3 - longo prazo

Estratégia(s) e ações:

- criar um fluxo contínuo para que o aluno que encontre alguma dificuldade que impacte o
seu aprendizado entre em contato com a CIP, para que soluções sejam buscadas
(PROGRAD);

- divulgar e incentivar o uso dos e-mails institucionais para que o estudante relate os
problemas enfrentados e busque apoio para a solução (SECOM, PROGRAD, SETI,
PRAE, unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais e CEPAE);

- encaminhar devidamente às áreas competentes as demandas identificadas e que
estejam ao alcance da UFG para serem resolvidas.

Objetivo - Buscar que todos os estudantes atendidos pelo Programa UFG Inclui,
matriculados nos cursos de Licenciatura Intercultural, da Educação do Campo,
entre outros, sejam acompanhados por programas específicos em seus cursos e
por políticas de inclusão e permanência propostas pela gestão superior.

Fase 1- curto prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar acolhimento e integração ou reintegração social dos estudantes com deficiência
no ambiente universitário, de forma a contribuir para que saibam melhor lidar com os
impactos psicológicos do longo período de isolamento social (CIP/PROGRAD, PRAE);

- realizar atendimentos aos estudantes para aprenderem a usar as tecnologias e
estratégias de estudo (CIP/PROGRAD).

Fase 2- médio prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar o estudo de caso individual de cada estudante e encaminhar aos cursos de
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graduação e pós-graduação as adaptações e estratégias necessárias para o estudante
enfrentar as barreiras impostas pela deficiência (CIP/PROGRAD);

- a partir das dificuldades, elaborar soluções para o enfrentamento desses problemas
(CIP/PROGRAD).

Fase 3 - longo prazo

Estratégia(s) e ações:

- criar um fluxo entre coordenação, professores e estudantes para que possam ser
acompanhadas as dificuldades, tanto dos alunos quanto dos professores, a fim de que
sejam superadas (CIP/PROGRAD).

Objetivo - Buscar que todos os estudantes atendidos pelo SINAce, através do
Núcleo de Acessibilidade do Campus Goiânia e Campus Goiás, tenham apoio e
suporte necessários à eliminação de barreiras e ao oferecimento de recursos de
acessibilidade essencial aos processos de aprendizagem e desenvolvimento de
atividades híbridas.

Fase 1- curto prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar acolhimento e integração ou reintegração social dos estudantes com deficiência,
no ambiente universitário, de forma a superarem os impactos psicológicos do longo
período de isolamento social (SINAce/PROGRAD);
- realizar atendimentos aos estudantes para aprenderem a usar as tecnologias e criar
estratégias de estudo (SINAce/PROGRAD).

Fase 2 - médio prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar o estudo de caso individual de cada estudante e encaminhar aos cursos de
graduação e pós-graduação as adaptações e estratégias necessárias para o estudante
vencer as barreiras impostas pela deficiência (SINAce/PROGRAD);
- identificar a necessidade de recursos tecnológicos para cada estudante, considerando
as barreiras relacionadas à deficiência e o contexto do curso (SINAce/PROGRAD).

Fase 3 - longo prazo

Estratégia(s) e ações:

- realizar atendimento diagnóstico com os estudantes em relação às barreiras
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arquitetônicas e encaminhar a informação à coordenação de curso, para que faça o
encaminhamento necessário (SINAce/PROGRAD).

Objetivo - Estimular a construção de Projeto de Ensino pela coordenação de curso,
para cada estudante com deficiência, acompanhado pelo Núcleo de Acessibilidade,
em ambos os campi. Com isso, esperamos mobilizar as coordenações de cursos
para o planejamento e acompanhamento do fluxo curricular desses estudantes e
fomentar a construção coletiva de ações, realização, registro do percurso e
compartilhamento de experiências entre docentes de um semestre para o outro.

Fase 1- curto prazo

Estratégia(s) e ações:

- atendimento individualizado, ou em grupo, de docentes para orientação
(SINAce/PROGRAD).

Fase 2 - médio prazo

Estratégia(s) e ações:

- produzir vídeo institucional sobre o projeto de ensino na perspectiva de apoio ao
estudante com deficiência (SINAce/PROGRAD);

- divulgar o vídeo institucional, por e-mail, aos docentes das unidades que têm estudantes
com deficiência (SINAce/PROGRAD).

Fase 3 - longo prazo

Estratégia(s) e ações:

- promover formação continuada para docentes, principalmente aos que estão com
estudantes com deficiência em suas turmas no semestre em vigor, com foco em
estratégias didáticas e uso de tecnologias para adaptação de materiais
(SINAce/PROGRAD).

Diretriz(es) para a formação docente e discente na transição
entre o ERE e as atividades presenciais

10- Aprender coletivamente a partir de experiências envolvendo docentes,
estudantes, técnicos e gestores.
11- Superar, coletivamente e colaborativamente, cenários de incertezas no contexto de
transição entre o ERE e as atividades presenciais.
12- Diversificar as formas de ensinar e aprender e de avaliar.

Meta - Elaborar um programa de formação continuada e assessoria pedagógica aos
docentes e técnicos da UFG, para atuação em cenários de atividades híbridas.

Fase 1- curto prazo
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Estratégia(s) e ações:

- atualizar a proposta do Programa Promover com vistas a desenvolver ações de apoio e
acompanhamento de atividades didático-pedagógicas, para cenários de atividades
híbridas (PROGRAD);

- planejar o programa de formação continuada para atuação em cenários de atividades
híbridas (PROGRAD, CIAR);

- ofertar cursos de curta duração para toda a comunidade acadêmica (PROGRAD, CIAR).

Fase 2- médio prazo

Estratégia(s) e ações:

- assessorar pedagogicamente docentes e técnicos (PROGRAD, CIAR);

- orientar as unidades acadêmicas na criação e acompanhamento de equipes que
auxiliem docentes e técnicos no desenvolvimento de atividades didático-pedagógicas, no
contexto da transição entre o ERE e as atividades presenciais (PROGRAD, CIAR).

Fase 3 - longo prazo

Estratégia(s) e ações:

- assessorar as unidades acadêmicas quanto ao acompanhamento de equipes que
auxiliem docentes e técnicos, no desenvolvimento de atividades didático-pedagógicas, no
contexto da transição entre o ERE e as atividades presenciais (PROGRAD, CIAR).

Objetivo - Apoiar e acompanhar as atividades didático-pedagógicas por meio do
Programa Pró-Unidades, ao longo do ano letivo de 2021.

Fase 1- curto prazo

Estratégia(s) e ações:

- reestruturar o Programa Pró-Unidades (PROGRAD);

- atualizar a proposta de ações de apoio e acompanhamento de atividades
didático-pedagógicas, para cenários de atividades híbridas (PROGRAD).

Fase 2- médio prazo

Estratégia(s) e ações:

- propor e executar um cronograma de formações e atendimentos à comunidade

53



acadêmica (PROGRAD).

Fase 3 - longo prazo

Estratégia(s) e ações:

- propor e executar um cronograma de formações e atendimentos à comunidade
acadêmica (PROGRAD, CIAR).

8. DO PAPEL DA GESTÃO SUPERIOR E DAS UNIDADES
DURANTE A TRANSIÇÃO ENTRE O ERE E AS ATIVIDADES
PRESENCIAIS

A formação docente e da equipe acadêmico-administrativa é fundamental

para o desenvolvimento do processo educativo, no ensino superior e na educação

básica. No cenário atual, de tantas incertezas e complexidades, há que se

considerar os diversos fatores e dimensões que ampliam os desafios do trabalho

docente e das equipes que viabilizam o desenvolvimento da ação educacional.

A formação continuada do professor que atua no ensino superior e na

educação básica é essencial, visto que a sociedade se transforma, o contexto

histórico é dinâmico e a ciência constantemente se inova. Se estudos na área da

educação apontavam para esta necessidade, o momento de crise sanitária que

vivenciamos reitera ainda mais o constante aprimoramento dos profissionais da área

da educação, em termos dos processos de ensino e aprendizagem e os saberes

didáticos.

A formação escolar ou profissional dos estudantes da UFG requer um olhar

cauteloso, visto que a nossa realidade educacional é diversificada. Nosso público é

diverso, nossos cursos manifestam demandas distintas, nossas condições físicas

apresentam determinadas características que foram projetadas para contextos

específicos, nossa realidade local e regional influenciam ou são influenciadas por

nossas decisões e ações. Portanto, planejar o retorno paulatino às atividades

presenciais requer observar tais variáveis, entre outras, que se apresentam e

balizam as atividades educativas na UFG.
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A conjuntura epidemiológica em que vivemos nos levaram à tomada de

decisões e ao desenvolvimento de habilidades cognitivas e de aprendizagens em

um tempo reduzido no ano de 2020, ao adotarmos o ERE. Outras mudanças

pujantes, para este momento de transição, precisarão ser delineadas considerando

que as práticas didático-pedagógicas necessitarão ser avaliadas e parte delas

reconfiguradas, à luz do que já adquirimos como experiências anteriores e aos

desafios demandados pelo fazer pedagógico, no contexto das atividades híbridas.

A gestão ocupa-se em trazer elementos e diretrizes que permitam a

orientação das diferentes unidades acadêmicas ao construírem seus planos de

ação, de acordo com as especificidades dos cursos de graduação e educação

básica. O presente plano, conforme mencionado em outros momentos, traz

princípios educacionais importantes para enfrentarmos os desafios, os temores e as

inseguranças frente à crise sanitária, provocada pela disseminação do novo

coronavírus. E, associado a tais princípios, o processo formativo se faz necessário

não só em nível do desenho de uma proposta advinda da gestão superior, mas por

um diálogo contínuo entre esta e as gestões das unidades e cursos.

A mobilização conjunta e coletiva para fins da reconfiguração do Programa

Pró-Unidades, conjuntamente com o desenvolvimento de iniciativas voltadas para

formações específicas, é um caminho possível para tal. A elaboração de uma

política de formação, que subsidiada por experiências já vivenciadas durante o ERE

e outras perspectivas de uma práxis educativa para tal momento, é outro caminho.

O mais relevante, entretanto, é que no debate sobre que educação

queremos nos diferentes níveis na nossa instituição, considerando a realidade atual

e as especificidades tão próprias do nosso público e dos nossos cursos,

consigamos encontrar nas diferenças o que nos aproxima, nos une e nos integra, a

fim de construirmos pontes para outros fazeres pedagógicos.
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9. A UFG COMO ESPAÇO DE DEBATE SOBRE O
PROCESSO DE RETOMADA DAS ATIVIDADES
PRESENCIAIS

O acompanhamento e a avaliação sistematizada da retomada gradual das

atividades consistem em algumas das etapas importantes do processo. Para tal, é

necessário, em um cenário de construção democrática e participativa das políticas

apresentadas neste plano, prever um contínuo debate na UFG, seja na esfera da

gestão superior, seja na esfera das discussões das unidades acadêmicas.

Estratégias como diálogos com a comunidade acadêmica, estudos,

levantamentos de dados, seminários, rodas de conversas ou instrumentos como

relatórios analíticos, subsidiarão a tomada de decisões e prospectarão ações para o

enfrentamento dos desafios que emergirão durante o período da transição, ao

mesmo tempo que servirão de suporte para se pensar em um planejamento

estratégico para o pós-pandemia.

Os espaços para a realização de tais debates precisam respeitar a

pluralidade da universidade e cabe a toda a comunidade acadêmica e suas

representações auxiliarem na orientação quanto aos rumos, na organização,

articulação e desenvolvimento do presente projeto de retomada, consolidado nos

princípios pedagógicos consubstanciados nos pilares da segurança, isonomia e

qualidade que devem reger a educação escolar e acadêmica na UFG.
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